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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO
ELETRÔNICO

007/2025

Protocolo 2173/2025

Objeto: Registro de Preços de Empresa
especializada em Arbitragem para utilização nos
Campeonatos Municipais promovidos pela
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer.

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136
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Tramitação de Processo

Data:28/01/2025 16:28

Página 1 dé 1
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Processo: 2173/2025

Requerente: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

Situação: Encaminhado

Documento:

Contato: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer - Tel: 4136321467 - Cel: 41988666384 • cultura@pien.pr.gov.br
Assunto: Protocolo Geral ' i ■ '

Descrição: Contratação de arbitragem ^
Equiplano

fíCcoítênciàril ^,pgfe28gl/2fel6^8:Í2 ’, - .Previsão! 02/0^2025;;^:
De: Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descriçâo:Abertura dp processo

Para: ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO FRANCO

Confirmação: OK

s

ANEXOS/ASSINATURAS
Anexo Descrição

Requerimento e Termo de referência

Assinatura Assinado em

Pregão Arbitragem Esporte.pdf
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De:Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco

Fase/Etapa: Geral/Encaminhar

Descrição: Contratação Arbitragem

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

Confirmação: não
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PIEN
Rua Amazonas, 256

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1457

SECRETARIA DE

ESPORTE, CULTURA
E LAZER

PREFEITURA

Órgão Requisitando; Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

03/2024N” Requerimento:

24/01/2025Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado

Registro de Preços de Empresa especializada em Arbitragem para utilização nos Campeonatos Municipais
promovidos peia Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, conforme especificações

Valor

Unitário

Valor

Total
Especificação do Item/Serviço

QNT.UNID

Serviços de arbitragem (por jogo) para
futebol de campo incluindo 01 (um)
árbitro e 02 (dois) bandeirlnhas e 01

(um) mesário com transporte e
alimentação incluso no valor.
Arbitragem devidamente federada ou
filiada à entidade de classe

reconhecida.

Jogo 801

Serviços de arbitragem (por jogo) para
Futebol Suíço incluindo 02 (dois)
árbitros e 01 (üm) mesário com

transporte e alimentação incluso no
valor. Arbitragem devidamente
federada ou filiada à entidade de classe

reconhecida.

2

Jogo 85

Serviços de arbitragem (por jogo) para
Futsal incluindo 02 (dois) árbitros e 01
(um) mesário com transporte e
alimentação incluso no valor.
Arbitragem devidamente federada ou
filiada à entidade de classe reconhecida.

Jogo 1153

Serviços de arbitragem (por jogo) para
Esporte a definir incluindo 02 (dois)

árbitros e Õ1 (um) mesário com
transporte e alimentação incluso no

valor. Arbitragem devidamente
federada ou filiada à entidade de classe

reconhecida.

Jogo 454

Seh/iços de arbitragem (por jogo) para
Vôlei de quadra a definir incluindo 02
(dois) árbitros e 01 (um) mesário com
transporte e alimentação incluso no
valor. Arbitragem devidamente federada
ou filiada à entidade de classe

reconhecida;

5 30jogo

® Kl governodepien2
www.pien.pr.gov.br



PIEN
Rua Amazonas, 256

Centro, Plên - PR

83.860-000

(41)3632-1457

SECRETARIA DE

ESPORTE. CULTURA
E LAZER

PREFEITURA

Justificativa: Tal contratação se faz-necessária para a realização dos Campeonatos
Municipais de 2025, visto que é necessária a arbitragem para o bom andamento dos jogos. A
realização dos Campeonatos é promovida pela Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer e visa
fomentar a participação da população nas atividades esportivas realizadas no Município.
Visando potencializar cada vez mais os diversos tipos de modalidades esportivas no Município
de Plên. Segundo o levantamento do IBGE em 2023 a população da cidade passava de
13.000 mil habitantes as quais dependem de eventos esportivos para realizarem a prática do
desporto e lazer. Considerando que a prática.de esporte é um importante arma social para
melhor desenvolvimento da nação, visando aproximar os povos e fazer com que estes
exercitem não somente o corpo, mas também a mente, para que possam obter resultados
mais expressivos na sua vida, seja ela profissional, estudantil ou dedicada ao lazer,

entendemos atender o interesse público da referida solicitação. Não podemos deixar de
lémbrar que a atividade física é uma grande aliada' na prevenção de muitas doenças, com
isso um município que investe na prática de esportes tem a sua população mais saudável e o
gasto com saúde pública reduz expressivamente.

Compra/Contratação é para.atendimento de ordem judicial?

Em caso afirmativo descrever quais:

( )Sim (x)Não

Locál de entrega/prestação ou execução do serviço/obra: Em eventos realizados pela Secretária

de Esporte, Cultura e Lazer estabelecidos na notà de empenho enviada ao detentor da Ata.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: O prazo de vigência do futuro

contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato.

Dotação Orçamentária:
09;002.27.812.0011.2023.33.90.39.00.00

Responsável por recebimento, e fiscalização da execução do objeto:

ALECSANDRO LOURENÇO MARTINS - Matrícula; 4766Ó52

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( )Sim (x)Não

Em caso afirmativo informar:

a)N° do processo, licítatório

b)N° do contrato/ata de registro de preços vigente

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

governodepien3
www.pien.pr.gov.br



PIEN
Rua Amazonas, 256

Centro, Plên-PR
83.860-000

(41)3632-1457

SECRETARIA DE

ESPORTE, CULTURA
E LÁZER

PREFEITURA

Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco

Secretária de Esporte, Cuitura e Lazer

Matrícuia ^7^5277

f\ Apu\\

Aiecsandro Lourenço Martins

Auxiiiar administrativo

Matrícuia 4766052

O H governodepien4
www.pien.pr.gov.br
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PIEN
SECRETARIA DE

ESPORTE. CULTURA
E LAZER

Rua Amazonas, 256

Centro, Piên-PR

83.860-000

(41) 3632-1457
PREFEITURA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: A abertura do Processo Licitatório para: a
contratação de empresa para a prestação de serviços de arbitragem se faz necessária
para eventos esportivos em gerai, visando potencializar cada vez mais os diversos tipos
de modalidades esportivas no Município de Piên.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: Os quantitativos estimados para a contratação
pretendida têm como parâmetro as últimas contratações com o mesmo objeto,
realizadas por esta Administração.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE

Serviços de arbitragem (por jogo) para

futébol de campo incluindo 01 (um)

árbitro e 02 (dois) bandeiririhas e 01
(um) mesário com transporte e

alimentação incluso no valor.
Arbitragem devidamente federada ou
filiada à entidade de classe

reconhecida.

1

Jogo 70

Serviços de arbitragem (por jogo) para

Futebol Suíço incluindo 02 (dois)
árbitros e 01 (unri) mesário com
transporte e alimentação incluso no

valor. Arbitragem devidamente
federada ou filiada à entidade de

classe reconhecida.

2 Jogo 85

Serviços de arbitragem (por jogo) para
Futsal incíuindp 02 (dois) árbitros e 01
(um) mesário com transporte e
alimentação incluso no valor.
Arbitragem devidamente federada ou
filiada à entidade de classe

reconhecida:

3 Jogo 115

Serviços de arbitragem (por jogo) para
Esporte a definir incluindo 02 (dois)

árbitros e 01 (um) mesário còm
transporte e alimentação incluso no

valor. Arbitragem dévidamente
federada ou filiada à èntidade de

classe reconhecida.

4 Jogo 45

Serviços de arbitragem (por jogo) para
Vôlei de quadra a definir incluindo 02
(dois) árbitros e 01 (um) rnesário com
transporte e alimentação; incluso no
valor. Arbitragem devidamente
federada ou filiada à eritidade de classe

reconhecida.

5 Jogo 30

5 © n governodepieiji2
N www.pien.pr.gov.br



PIÊN
SECRETARIA DE

ESPORTE. CULTURA
E LAZER

Rua Amazonas, 256

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-3.457
PREFEITURA

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 255.916,66. Conforme

Orçamentos em Anexo.

4 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

O objeto será dividido em itens, visto tratar-se, de serviço que pode ser facilmente
dividido sem prejudicar o certame. Ademais neste caso a divisão em itens acarretará

maior competitividade, proporcionando maior qualidade e preço para a administração
pública.

5 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base no exposto verifica-se que a contratação é viável e necessária.

O^OjtJLQ

Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco
Secretária de Esporte, Cultura e Lazer

Matrícula 4765277

Alecsandro Lourenço Martins
Auxiliar administrativo

Matrícula 4766052

©n governodepiei)3
www.pien.pr.90v.br



MAPA ARBITRAGEM

JK EVENTOS

ESPORTIVOS

ANDREIA DE

SOUZA R.

ALVES

EVENTOS

PREGÃO

09/2024

PIÊN/PR

ZENILSON

DOMINGUES

DE OLIVEIRA

Média dos

preços
UEM PRODUTO UNID. QTDE Valor Total

DE

ARBITRAGE

Serviços' de: arbitragem (por jogo> par^ fütebólgdè ~campo

ineluindoíòj-(urn), árbitro e 02 (dpi_s) •batideiriphá^e 01 (um)

J cofn ^ítrãnsfqrte. e"»alimentado “Jnçlüsók no?J valor.
Arbitragem: dévidamén^ féderada. ou fiííadã àientidade de classe

rècónhecídâ; ‘ - "

R$ 1.100,00 R$900,00 R$ 1.000,00 ■1 -Jogo' 80 R$ 495,00 R$ 873,7500 R$ 69.900,00

Serviços de arbitragem (por jogo) para Futebol Suiço incluindo

02 (dois) árbitros e 01 (um) mesário com transporte e

alimentação Incluso no valor. Arbitragem devidamente federada

ou filiada à entidade de classe reconhecida.

2 R$ 650,00 R$ 700,00 R$ 600,00 ' R$ 298,99Jogo 85 - ■R$562,2500 R$ 47.791,25

Serviçps>íle árbltragém.(ppt;jogp);paraTiitMLihGlüihdp p2’(dois)
árbitros-;é;Òl. '(Qm);'m€^np, cPmítranspoife e ãlimèn&çã° 'H^bso

nô. válòrrÁrbItTagemtdévidaménte féder^ã oü. t1liad|tà"enüdade
de classe recor^hecidaf'- ‘ k. k-f--. - -k ^ k- 7

3 ■Jqg'ó, R$ 700,00 R$ 600,00 R$ 700,00 R$ 397,99 R$ 599,5000 R$ 68.942,50. 115

Serviços de arbitragem (por jogo) para Esporte a definir
incluindo 02 (dois) árbitros e 01 (um) mesário com transporte e

alimentação incluso rip valor. Arbitragem deyidamente federada

ou filiada à entidade de classe reconhecida.

R$ 700,00 R$ 600,00 R$ 500,00 R$ 330,00 R$ 532,50004 Jogo 45 R$ 23.962,50

SèryiçosTdé arbi^gem (poj?]ogo) ^ta-VôIei de quadra a definir

ínclüindb Ò2’: (dpis) árbiü^ósi^ Ol ^Um) mèsárió com iransporte é

álirnéntaçãó} indusp;mó;^a!g|. Arbíü^^ .devidaménte _federada
óu filiadara éri'bdãde de dãs^ reconhecida; ^ ,

R$ 600,00 R$ 600,00 R$ 500,00jogo 30 R$ 566,6700 R$ 17.000,10

R$ 227.596,35TOTAL

CÍ5
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PIEN
Rua Amazonas, 256

Centro, Plên - PR

83.860-000

(41)3632-1457

SECRETARIA DE

ESPORTE, CULTURA
E LAZER

PREFEITURA

TERMO DE REFERÊNCIA

SUMARIO

1. Objeto

2. Especificações

3. Justificativa

4. Fonte Orçamentária

5. Documentos de Habilitação Técnica

6. Local de entrega

7. Recebimento e Critério de aceitação

Bà Acompanhamento e Fiscalização

9. Obrigações da contratada 1

10. Obrigações da Contratante

11. Legislação Aplicada

12. Vigência

13. Fontes de Pesquisa

OH governodepien5
www.pien.pr.gov.br
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Rua Amazonas, 256

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41)3632-1457

II SECRETARIA DE":ESRORTE, CULTURA
■ ELAZERA
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1. ÔBJETO-— /

j...

-1.ir Règistro^àè’ Preços dé^EmpresáJspeciaJizada émíArbitragem para utilização nos

Campeonatos Municipais promovidos peia Secrètaria de Esporte, Cultura e Lazer,

confo*rme“esf5ecificações abaixo:

ESPECIFICAÇÕES2.

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:^.
> ESPEÇIFICAÇÃÒITEM UNIDADE QUANTIDADE V.

rí

DE A

MEDIDA ^ i

Serviços de arbitrágem''(porjogo) para
futebol de campò^^inctuindo 01 (um)
árbitro e 02 (dois) bandeirinhas e 01

(um) mesário.com transporte e, - -
áliméritáção inclúsò'‘no'vàldr.~
Arbitragem devidamente federada ou
filiadã à' entidade de classe

recònhecídã.- .

í !

í

1 í

í

•rJogo 80 •• 1i ■

X '

Serviços de arbitragem (por jogo) para
Futebol Suíço'incluindo 02 (dois)
árbitros é01-(üm);mèsárip com
transporte e alimehtaçáò incluso no
valor. Arbitragem devidamente
federadá oü filiada à entídáde de
classe reconhecida.

u
1
|! ;

(

V I ■
\

2
J

Serviços de arbitragem (por jogo) para
Futsal incluindo .02 (dois) árbitros,e.0.1
(um)' me~sário' còm" transporte ~e’'
alimentação "ificlüso’ I--riò; - válòr.-
Arbitragem-devidamente Tedêradafou
filiada ', .àf ■- entídáde dè -" classe-'
reconhecida. - --.r

• f'
J

i'

3 -Jogo
/

>-
y ’/

J ‘ /I

. Serviços 'dè arbitragem (por jogo) para-'-
Espoife ã definir incluindo 02 (dòis)!..’

árbitróSre 01 ‘(um).mesário com'^ '
transporte e alimentação incluso"nò

valor. Ãrbítragem^devidamen.te- i-
federada ou filiada à èntidáde de.v

class'é reconhecida: - - ‘

f
f

f; . V
ti ,

\k

■ 4“ ■ Jogo .: 45
i ^ 'f
I.

Serviços de arbitragem (por jogo) para
Vôlei'de quadra-a-definir'incluindo 02
(dois) árbitros'-e 0i'(um) mesário corrí
transporte.-eráliméntaçãp incluso no
valor. -‘Arbitragem • ■ devidamente
federadã'ou'filia'da à’ehtidádè de classe
reconhecida.

i

5 30
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PIEN
Rua Amazonas, 256

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1457

SECRETARIA DE

ESPORTE, CULTURA
E LAZER

PREFEITURA

3. Justificativa

3.1. Tal contratação se faz necessária para a realização dos Campeonatos Municipais
de 2025, visto que é necessária a arbitragem para o bom andamento dos jogos. A
realização dos Campeonatos é promovida pela Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

e visa fomentar a participação da população nas atividades esportivas realizadas no

Município. Visando potencializar cada vez mais os diversos tipos de modalidades

esportivas no Município de Piên. Segundo o levantamento do IBGE em 2023 a

população da cidade estava em aproximadamente 13.000 mil habitantes as quais

dependem de eventos esportivos para realizarem a prática do desporto e lazer.

Considerando que a, prática de esporte é um importante arma social para melhor

desenvolvimento da nação, visando aproximar os povos é fazer com que estes

exercitem não somente o corpOi mas também a mente, para que possam obter

resultados mais expressivos na sua vida, seja ela profissional, estudantil ou dedicada

ao lazer, entendemos atender o interesse público da referida solicitação.

Não podemos deixar de lembrar que a atividade física é uma grande aliada na

prevenção de muitas doenças, com isso um município que investe na prática de

esportes tem a sua população mais saudável e o gasto com saúde pública reduz
expressivamente.

Fonte Orçamentária4.

09.002.27.812.0011.2025.33.90.39.00.00

Documento de Habilitação Técnica5.

5.1. Para a emissão da ordem de serviço a contratada, deverá providenciar,
certidões de regularidade fiscal. E diploma/certificado, declaração ou registro emitido

por federação com vigência.

6. Locai e Prazo de Entrega

6.1. Em eventos realizados dentro do Município em Ginásios/Campos/Quadras em

horários estabelecidos pela Secretária de Esporte, Cultura e Lazer estabelecidos na

nota de empenho enviada ao detentor da Ata.

@ H governodepien7
www.pien.pr.gov.br
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SECRETARIA DE' ' -

; ESPORTE, CULTURA ■
: ETAZERj y'',

Rua Amazonas, Z56

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1457

■r

V

J

PREFEITURA.J
{ Í01 i. t

!

•r'

I.

Recebimento e Critério dé Aceítàção.dé Qbjéto7.

,7 I

V ■

7.1. Os bens serão recebidos:

* Provisoriamentè7 á partir dá-entré§a, parã-êféitò dè vérificação da conformidade
com as especificações constantes do Edital e da proposta^ \

* Definitivamente, após á verificação da conformidade com ás especificações

constantes do Edital é’da proposta, e sua consequente aceitaçãorque^^sê-çiará até 05
(cinco) dias dò recebimento provisório.

7.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem ànteriqV não ser,
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumàndo-se o

recebimento definitivo nó dia do esgotamento do prazo.

7.1.2. Á empresá.contrátáda-deverá ,apresentará-Nòta dé Empenho no átb dá-.
entrega, para conferência por parte de servidor responsável pelò recebimento'.

/
N/

1%
/.

I \

Acompáhhaffientò e Fiscalização i’8,
. V

%

/ /

8.1. ALECSANDRÒXOURENÇÒ MARTINS - Matrícula: 4766052

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a respohsábilídade da
fornecedora, inclusive-perante terceiros^por qualquer irregülaridadé.^ainda qué
resultante: de imperfeições-técnicas,.y[GÍpyedibitórJos,“pü 'emprego de‘material
inadequado "óu de qualidade inferiõri e;cná"õcprrêncía:désta, não irnplÍGá>em,;^j
GÒrrespònsábilidádérâa Ádniihistraçãó ou .d&èêüs^ágentes e prepostos.U '

8.3. O fiscal do contrato anòtárá^érnTeglstrõpróprió;todas as ocorrências'

■relacipnadás çorri a éxècuçãg-doícdntrato óu: dá èntrega dó'*'produ^ indicando dia,
mês e áno, benilíòmp ò 'nomé.dos funcionáriós;eventualménte envòlvidos,
determinando o que-fór necessárip-à-regularização das faltas ou defeitos observados

e encaminhando ps apontamentos à autòridade competente para as providências
cabíveis. . ' ' ' .

• \

'Sr/^ f

\

\ ^

Obrigações da Contratada9.

9.1.1. Executar òs serviços.rèlacionados ao'objeto deste contrato com qualidade

eficiência e regularidáde,'cijmprihdó integraímente as détefrhihações do Contratante

e garantindò 0 atendimento áos padrões técíiicòs exigidos;. - ■ '

I

vnAvw.pien.pr.gov.br saaRssfiferf?»''»
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PIÊN
Rua Amazonas, 256

Centro, Píên- PR

83.860-000

(41)3632-1457

SECRETARIA DE

ESPORTE, CULTURA
E LAZER

PREFEITURA

9.1.2. Realizar os serviços diretamente, sendo vedada a subcontratação, salvo com

autorização expressa e prévia do Contratante, desde que respeitados os requisitos

contratuais e legais. O descumprimento desta cláusula poderá acarretar a rescisão

contratual e aplicação de penalidades,
•i .

9.1.3. Prestar os serviços para os quais apresentou proposta, sendo vedado, durante
a vigência do contrato, recusar-se à execução sem justificativa aceita formalmente

pelo Contratante.

9.1.4. Realizar as atividades contratadas sob a supervisão e orientação técnica da
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, obedecendo às normas e padrões técnicos

definidos no Termo de Referência ou no Edital de Licitação.

9.1.5. Comprovar, antes do início dos serviços e sempre que solicitado, que a

arbitragem disponibilizada é devidamente federada ou filiada à entidade de classe

reconhecida, mediante apresentação do respectivo diploma atualizado, emitido por

federação ou associação legalmente constituída.

9.1.6. Apresentar, quando solicitado, toda a documentação necessária ao

cumprimento das exigências contratuais, mantendo regularizadas as obrigações

fiscais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas durante toda a vigência do contrato.

9.1.7. No caso de prestqçao de serviços que demandem o uso de empregados ou

colaboradores, assegurar a plena observância da legislação trabalhista,

previdenciária e de segurança do trabalho, incluindo:

a) Regularização dos contratos de trabalho dos profissionais envolvidos;

b) Pagamento pontual de salários, encargos sociais, benefícios e outros direitos

trabalhistas;

c) Apresentação mensal, à Prefeitura Municipal, de comprovantes de quitação de

salários, recolhimento de INSS, FGTS e demais encargos trabalhistas.

(

9.1.8. Arcar íntegrálmente com eventuais responsabilidades civis, trabalhistas,

tributárias ou previdenciárias decorrentes, da execução do contrato, isentando o

Contratante de qualquer ônus ou prejuízo.

9.1.9. Adotar as providências necessárias para corrigir, em tempo hábil, falhas,
defeitos ou irregularidades na prestação dos serviços, sempre que identificados pelo

Contratante ou seus representantes, sem qualquer ônus adicional ao Contratante.

9.1.10. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no contrato ou cronograma
de execução, sob pena de aplicação de penalidades previstas no contrato e na

legislação.

@ F3 governodepienç
www.pten.pr.gov.br
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Rua Amazonas, 256

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1457
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''' SP 'Xi* ESRORTE, CULTURA. • l r-S--/
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PREFEITURAJ\ 2?^# •

. •■#■/•

■( ir-'^-
í »<■•

9.1.=tiv'MÍm^JotaLsJgilo^.sQbgjnforhriaçoes;e^liioçum'entos recebidos no curso do

■''cóntrat^abstendo^se*de^divuÍg£-lõs sem'bréviíãutpri2ação do Contratante.

9.1.12. Garantir que os profissionais desighadps^possuam qualificação técnica

rõdmpãtívèIxblfi7ás7ãtivi5ãdes''á-serêm.dèsêmperihádãs7apresentando, quando

s
K

r.!

■y.s"

necessário, documentação que comprove a experiência eoertificações exigidas.

■'-7 r. I.

k'•>■

i
:-i

Obrigações'dá Contratante u10. \/ \

vr "í-a:ÍT
>

10.1. A Contratante!óbrigasse/a:

10.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscaiizar os serviços, dispònibiiizando
locai, data e horárlo;-

_ _ J „ i' i ^
:10ài:2.,yenficãrfrninlüçjpsarnentéirlo^pfai:a;fixa^^ dos bénsw

recebidos provisoriamente com as especificações constantes dd Edital e;da /

/I>- i
/

\

\i

i,fI t!

'•N>v

■i>1

•. l
s\
V.?
U'

•r 1

*1 }

v‘‘ >
'v'í. ‘

i

(

m'•(
1

/ f

li i'\ ^‘3i ■)•i»-. r I
/•-■^7 7\\^7^ í. / I

I

10.1.4. Fornecer á-CÇNTRÀTÃDA todas as infdrniáções relacionadas com o'objeto

do contrato: v /1 \ ^
\' ^■‘í' í t — '■! V"

' V í i
•’ 77’í /

10.1.5. Efetuar o pagamento á CONTRATADA na fôrma estabelecida neste- .y//
-instrumento

Wú
\ I!
l
l

i

vyl J !í

-;-X.
- -/■ lí•".'''fr

;_'1 ().1.ér Notificar,3por-esdritò, á‘CpNtRATABÀ“.tbda%qualquer irreguíãfidádè
"constata,dá!narexèGUçãoj,ijós;sé'rviços:r£7:7^ /

/•

*
/ .

■^lOjI.K Proporciqnar-ãíPpNTROTADAiaf-í^cnidades necessárias
deseiripenháK corii-éfetividããe o sèrviçoxõntratado;^'^

: '"-...hI .A-.-rr-tS- -

a fim dé que possa
U

I

*

w y- I;/
i

•"J.i
\
i

Í0.T;10.Xoordenanersupervisio'nara'i:éalização dos serviços. ^ - ✓
r

/

Legislação Apliçadã"'"
j

11. v''

i r"

r\ \• \

1Í.1. 0 Presenté^érnnpidèTèférênci se submete-iritégráimehte% Lèi N°!.f4.133/21
f

■ ^ •—

I

:|;12. - Vlgêncià dé Pòntratõ! -
■

s

C) pfãzo‘4§ vigêijiciá dajcontratáção é,de; 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogado,-'ppf ’igi]ãl.ípeno'âo,:desdé;què cGmprÒvàdQ o préçb vantajoso, nos termos
‘ ddart.’84 da lei m°!l4Í133/21; • > \

I

I

I

© R governodepieijQ
www.pien.pr.gov.br



IS

PIEN
Rua Amazonas, 256

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1457

SECRETARIA DE

ESPORTE, CULTURA
E LAZER

PREFEITURA

13. Fòntes de Pesquisas

13.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES:

Elaborado em 24 de janeiro de 2025.

Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer

Matrícula 4765277

1 Aa^íVí
Alecsandro Lourenço Martins

Aüxiliar administrativo

Matrícula 4766052

governodepíeij;[
www.pien.pr.gov.br
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•JSECRETARIA DE

ESPORTE, CULTURA
E'llAZERj

Rúa Amazonas, 256'

CentrOj Plên-PR

,83'.8,60-p00

(41)3632^1457
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/

'C r

Empresa: JKEVENTOS:ESPORT1YOS DE ' ..
ARBITRAGEMlTDÀi '

1

CNPJ:'24.669;403/0001-96

■■f

Eiidereço:;R; LUIZ^RANCA,- 892 ' CAJUliU-lGURITIBA - PR : '

•Email: CÒNTABILrDÁDENARDELLI@GM>aLiGOM'. Contato: Jose Euripedes Barbosa

Fone: (41) 3267-5442/ (41) 99974-7158 Whàts) (41) 99974-7158

Especificação do Item/Seh/içÒN® Valor UnitárioUNID QNT. Valor Total

Serviços de arbitragerri :(por jogo)
para futebol de campo incíuindó

p1 (um) árbitro e 02 (doís)
bandeirinhas e 01 (umj^imesário
com :transporte;e'alirhent.açãp
inçlusp notvaíòr. Àrbitragem"

devidamente federada'oü filiada à

entidade dé classe reconhecida..

...1

I,1

V

S

1 R$.1.400.00 R$:88.000,0080

I •f

Serviços de árbitfãgern-(por jpgò)
para Futebol Suíçó: Incluindo: 02

'(dois) árbitros é Ò1"(ürh):mesárió:
com trânsporte e álirnentáção ^
inclusP no válor. Arbítrágern

devidarhente fedèradaiou filiada à

entidade de classe reconhecida.

'M'*
S‘

f , X'

, 1,

R$650,00 R$'55.250.0Ò2 Jogo: ‘ ■ 85

II ^ ? r

Seryiços de árb]trágènn'(por jogo)
para Futsàl Incluindo 02 (dois)
árbitros e 01' (urn),mésárlp corrí

transporte e alimerítáção inçluso no
valpr. ArbitragerTíTlévidamentè,

federada oüTiliada â entidadè^de^
ciasse reconhecida.

■Hn;. t. ■
r

> 'J\ }

I

f

%
? '

t

R$700,00 ;3 R$ 80,500,00Jogo 115

tf

I

Serviços de arbitragem (pórjogo): ^
para Esporte à définirjincluindò 02
(dois) árbitros é 01 (Ljfn)‘;mesário-'
com tránsporte e alirriéntação -
inclÍJSG ho valor.'&bit‘ragem

: devidámepte fedetáda ou filiada à .
-entidade de'classe re~cQiihecidá.'

X

; j'

:: R$31.500,004 R$700,0045
i

•1

_Serviços.de árbitràgem (por:jogo)t^;
párá'^Vôlei derqüadra a dèfihir' '

; incluindo 02í(dpís) ái;bitròs^'ptsi^
;(um) rríesárip com‘tránspofte e’^^
aIimeiTitaçãO;jhc!usp nq valor.'.

Arbitragerri devidániehtefedèrada.
ou filiada à entidade de classe- <

, :iTeconhècida;:

J»

,1

i

l

~ 5 R$ 600,00jogo.. .T. 30- 1.000,00

s

VALOR TOTAL GÒTADO ,R$ 273.250,00

:JqSE EURIPEDE|“^^--f
■•By^RBOSA:28028^BARBOSA:28028473920

6l:dós:2024.12.16
13:48:45-03'Ò0' ■ < •

Plên, 16 de DezembrO:de'2024.:
V-

^'0' : ' 473920i ;

Assinatura

CNPJ 24i669.4Ò3/0001.96
t

ífi
í

® íi governodeplen
www.pien.prigov.br

t
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ZENILSON DOMINGUES DE OLIVEIRA-ME

Oliveira Comunicação & Eventos

CNPJ 18.067.^44/001-62
13 - 996^5 6680

zeniIsondomingues(S)putlook.com

ORÇAMENTO

I

—

]- '■r ^

i-ir,.
• • Ml- ,

i 1

Serviços de arbitragem (por jogo) para futebol
de campo incluindo 01 (um) árbitro e Ó2 (dois)
bandeirinhas e 01., (um) mesário com transporte

e alimentação incluso no valor. Arbitragem
devidamente federada ou filiada à entidade de

classe reconhecida.

1 Unidade 80 900,00 72.000,00

Serviços de arbitragem (por jogo) para! futebol
suíço incluindo 02 (dois) árbitros e 01 (um)

mesário com transporte e alimentação incluso no

valor. Arbitragem devidamente federada ou
filiada à entidade de classe reconhecida.

2 Unidade 85 700,00 59.500,00

Serviços de arbitragem (por jogo) para futsal

Incluindo 02 (dois) árbitros e 01 (um) mesário
com transporte e alimentação Incluso no valor.

Arbitragem devidamente federada ou filiada à

entidade de classe reconhecida. I

3 Unidade 115 600,00 69.000,00

I

Serviços de arbitragem (por jogo) para Esporte

a definir incluindo 02 (dois) árbitros e 01 (um)

mesário com transporte e alimentação incluso no
valor. Arbitragem devidamente federada ou

filiada à entidade de classe reconhecída.j
4 600,00 27.000;00

Unidade 45

Serviços de arbitragem (por jogo) para VOLEI
DE QUADRA incluindo 02 (dois) árbitros e, 01

(um) mesário com transporte e alirhentação
incluso no valor. Arbitragem devidamente
federada ou filiada à entidade de classe

5 Unidade 30 600,00 18.000,00

Rua Airton Senna da Silva, 109i-Jardim Santa Rita, Cajati/SP



ZENILSON DOMIIMGUES DE OLIVEIRA-ME j
Oliveira Comunicação & Eventos

CNPJ 18.067.644/001-62
13 - 99645 6680

zenilsondomingues(S)outlook.com

reconhecida.

(

CAJATI/SP, 10 DE DEZEMBRO DE 2024

-í
i*

>A

f
iV i

t

r ■

X

‘i

(^e^ de‘Oliveira - ME

4

I

I
l

I

1

i

i
I

Rua Airton Sénna da Silva, 109 -Jardim Santa Rita, Cajati/SP

;l



Rua 19 de Maio,505-Jd Maria Vicente-Cajatl/S
Tel: (13) 3854-5379 99790-5847
E-mail: vale.sports@hotmail.com
CNPJ: 25.237.379/0001-89

20M

VAL

ORÇAMENTO

Empresa: ANDREIA DE SOUZA R. ALVES EVENTOS CNPJ: 25.237.379/0001-89

E-maíl: vale.sports@hotmail.com Contato: (13) 3854-5379
Fone: 13) 99790-5847 Fax:

VAS.OK
.'(SM'-

f

VALORJQTAL’
Jh

Serviços de arbitragem (por jogo) para futebol
de campo incluindo 01 (um) árbitro e 02 (dois)
bandeirinhas e 01 (um) mesário com transporte
e alimentação incluso no valor. Arbitragem
devidamente federada ou filiada à entidade dé

classe reconhecida.

1 Unidade 80 1.000,00 80.000,00

t

Serviços de arbitragem (por jogo) para futebol
suíço incluindo 02 (dois) árbitros e 01. (um)

mesário com transporte e alimentação incluso no
valor. Arbitragem devidamente federada ou
filiada à entidade de classe reconhecida. '

2 Unidade 85 600,00 51.000,00

Serviços de arbitragem (por jogo) para futsal
incluindo 02 (dois) árbitros e 01 (um) mesário
com transporte e alimentação incluso no valor.
Arbitragem devidamente federada ou filiada à
entidade de classe reconhecida.

3 Unidade 115 700,00 80.500,00

Serviços de arbitragem (por jogo) para Esporte
a definir incluindo 02 (dois) árbitros e 01^ (um)
mesário com transporte e alimentação Incluso no

valor. Arbitragem devidamente federada ou
filiada à entidade de classe reconhecida.

4 500,00 22.500,00
Unidade 45

Serviços de arbitragem (por jogo) para VOLEI
DE QUADRA incluindo 02 (dois) árbitros e 01
(um) mesário çom transporte e alimentação
incluso nò valor. Arbitragem devidamente
federada ou filiada à entidade de classe

reconhecida.

5 Unidade 30 500,00 15.000,00

CAJATI/SP, 09 DE DEZEMBRO DE;2024 ;
i

ANDREIA DE SOUZA R ALVE^
EVENTOS:25237379000189/"^Et^os;25237379000i89

yy Dadós: 2024.12,0916:19:09 -03’00'

ANDREIA DE SOUZA ROSA AL VES

REPRESENTANTE LEGAL

RG: 4.7756.119-6
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Prefeitura Municipal de Piên - 2025

Saldos da licitação

Pregão 000009/2024 - Eletrônico

Eqapiaro- Páginal

Preço unitário
atual

QtdeA^alor Qtde requisitada Qtde requisitada Quantidade a Valor requisitado Valor requisitado

retnanejado com contrafo sem contrato

Quantidade

atual

Valor atual Saldo a

requisitarrequisitar com contrato sem contrato

60,00

60,00

29.700,00-.

29.700,00

BÜ.OO’S

%
0,00 mI ííOí^

Produto: Unidade de medida: JOGO27042 Serviços de arbitragem (por jogo) para futebol de campo SERIE A e B '

incluindo 01 (um) árbitro e 02 (dois) bandeirínhas e 01 (um) mesárío com transporte e alimentação incluso no valor.

Solicitante: 000334 ADRIANA DE FATlMA FRAGOSO BUENO FRANCO

Local: 000207 SECRETARIA.DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 60,00 29.700,00 0,00 60,00 0,00 0,00 0,00

IA1C002; lòme Lote 007 :mco .

IS.0D
o;oo 0,00 o.co 0,00 .

0,00 ;0,00 . 0,00 o.oc

Unidade de medida: JOGOProduto:
27043 Serviços de arbitragem (por jogo) para futebol suíço Incluindo

02 (dois) árbitros e 01 (um) mesário com transporte e alimentação incluso no valor.

Solicitante: 000334 ADRIANA DE FATlMA FRAGOSO BUENO FRANCO

. • 70',00Local: 000207 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER fOiOOi 70,00 0,00 0,00, 0,00

'Nprné; ;jçóte'içp3" 'lotç:-003 0,00 75,00

75,00 .

0,00.- .: . 0,00
•<-

K.:4=lÍéfiíÕÔá^ 397;^!: 75.00 0,0'J0,00 0,00 0,00

Produto: Un:dadc de medida: JOGO27044 Serviços de arbitragem (por jogo) para Futsai

inclultido 02 (dois) árbitros e 01 ~(üm) mesárío com tians'porte è alimentação incluso no vale

Solicitante; 000334 ADRIANA DE FATlMA FRAGOSO BUENO FRANCO

"à l.l

5

I I
Local: 000207 SECRETARIA DE ESPORTE. CULTURA E LAZER

mé;O04 ^Ncmé: LçtéòÕ4
tWltem;..Ó01. . ' • '•

:Mooí ^29^49i2'5^j 75,00 0,00 0,00 0,00

4 950,00 m>o'" ■■ 'Kj .15,00 0 00 0,00 oco• i:

A

4.950,00 15 00 0,00 0 00
1

Produto; Unidade de medida; JOGO27045 Serviços de arbitragem (por Jogo) para Esporte a definir

incluindo 02 (dois) árbitros e 01 (um) mesário com trarisporté e alimentação incluso no vâoj?

Solicitante: 000334 ADRIANA DE FATlMA FRAGOSO BUENO FRANCO

Ar.A,

Local: 000207 SECRETARIA DE ESPORTE. CULTURA E LAZER

TOTAL DA LICITAÇÃO:

15,00 4-950;0p=„.

85.423,55

0,00 15,00 0,00 0,00 0,00

0,00

Critério de seleção:

Irríprímira descrição completa dos itens

* estorno de req.compra sem estorno de empenho ou cancelamento de RP ou processo não finalizado (saldo não estornado)

Emiticb por. PAULO ADRjANO PRUSSAK na versãx 5536k 05X12/20251325:15

iN5

|oK”4k
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PIEN
f►

Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2173/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

' : !í i. ’ : - f
1) OBJETIVO: Registro de Preços dé Empresa especializada em Arbitragem para utiiização nos
Campeonatos Municipais promovidos pela Secrétariá de Esporte, Cuitura e Lazer.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMÃDO:: R$/227:596,35 [{Duzentos e vinte e sete mii quinhentos e novénta e
seis reais e trintá e cinco centavos); í i '

,, , ..

0 . . I . i' f

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta)' dias após emissâo de Nota Fiscai.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

I

I1

i

i

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer’ |
'S

: 09.002.27.812.0011.2025.33.90.39.00.00
L

'■.r

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.
( TNão há disponibilidade.
OÍ Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do |contrato/EmpenHô. ’ ! •
( ) Necessita suplementaçãò.

P

l

^ 11
;' '

1,

I

José Luí:

. Contador

fe Barros

R 049922/0-8

'üla 35076-1
f i

l

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidadej. ' ; ; ' ' • . !; ^
( ) Não há previsão recursos financeiros.- ^
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e i7 da LC 101/00. ;
^Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do jContrato/Enipehho, ; u
( ) Necessita supiementação. ' ' '
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PREGÃO ELETRÔNICO 007/2025
PROCESSO N® 2173/2025

TIPO: MENOR PREÇO - PORTTEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. O Município de Piên, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.o 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que realizar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.bli.org.br", objetivando o Registro de

Preços de Empresa especializada em Arbitragem para utilização nos Campeonatos

Municipais promovidos péia Secretaria de Esporte, Cuitura e Lazer, conforme itens descritos

no ANEXO I Terrho de Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n® 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 27 de fevereiro de 2025.

INÍCIO DA SESSÃÓ DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 27 de fevereiro de 2025.

1.5. LÒCAL DA REAUZAÇÂO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: vvww.bll.org.br "Acesso

Identificado no Hnk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para, participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

1.8. Á proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httDs://www.pien.pr.aov.br/lidtacoe5
e www.bll.ora.br.

1.10.0 PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria n® 024/2024.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.Dr.Qov.br- Fone (41) 3632-1136
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2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de Preços de Empresa especializada em Arbitragem para utilização nos

Campeonatos Municipais promovidos pela Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, conforme

itens descritos no ANEXO I Tèrmo de Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3,1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer 09.002.27.812.0011.2025.33.90.39.00.00

5. DISPOSIÇÕES PREUMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante,

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil fwww.blí.ora.bry

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura dá proposta, atentando também para a data e horário para Início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARnCIPAÇÃO:

7.1. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal n^ 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 (Vide Lei n° 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente

objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. -

ao

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3® da Lei Complementar Federa! no 123/2006 e que

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

nao se

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracaQ@Dien.Dr.QQv.br- Fnne (41) 3632-1136
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7.2.1, Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n^ 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufíra, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n^ 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n® 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação dé empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que irão funcionem no País;

c) de Interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for 0 caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento dè contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

Interessados será realizada consulta:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail: llcitacoes.admínistracao(q)pien.Dr.QQv.br - Fone (41) 3632-1136
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a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE^PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU; disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

e" será realizada após o licitante ser7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas ''a” a

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou ,a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar 123/2006, podendo ser prorrogado por Igual período mediante autorização do

agente de contratação e equipe.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1.0 cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões. .

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências -de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido peia Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionallzação e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de-Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n^ 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. 0 certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos dà equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade supériof para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de Irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas Individuais interessadas deverão nomear através do Instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.orQ.br.

8.2,2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsã de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

melo de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

Rua Amazonas, n^ 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de- seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção dé capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por melo do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ap fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou peíos telefones: Guritiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@blLQrQ.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomítantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encérrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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9.1.1. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave dé acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 10 da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após. o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: ,

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Vabr total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tarito na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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10.4. Nos termos do Convênio ICMS n^ 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes, beneficiadas com a respectiva isenção fiscai devem apresentar as suas propostas e iances de

preços com o valor iíquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, Inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

1Ú.9. A proposta dèverá ser anexada na platafórhia da BLL séhipre antes da sessão^ não

Boderídó sér-anèxà^^aFóe^ô^^ftãmel

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas. apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

‘li.4v Também serã déSclãsSificáda a proposta qüé não cohsté a marcá dos p si

este for o cásoJ

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistenia eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoelrp em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE UNGES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do

pregoeiro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 0 Intervalo mínimo de diferença de, valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após Isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o Item anterior, será de dois

rhinutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens, anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justíficadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13., Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão Informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a Identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente, após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.blI.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso dè empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei n^ 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a'proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.
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12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Editai.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro Iniciará a efse de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lóte disputado. Esta opção estará dispònível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta òu o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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13.4. Qualquer Interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibiüdade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os Indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas aò saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínirrio, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostax

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
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14.3. Após as consultas delineadas, nòTtem ij.l^ ó pregoelrò exaiTi]M7á bs^ocumentos

SeháBilitácãoexiqÍdò^bàY^:Wé^devémsérariÍ5ad5s antes df^SsãoIrCám^údoi^riãS

^feõjivõcafevía: Chat concedèrido>;üm prazo, cfbnforme:determinã~oforem o jpreqoéirõ pc

Inciso II do ãrtiSb 63dã Léi 14.133J

a^ Em.hipbtese alquma-será aceito docúmèhtoêmitfdb>apóSiO prazo concedidoj

bT-IftWoposta^ldeWsemWcse^lf^^BáaWés^^si^sãò^b^ena/de .désclassificacãÒJ

cy" Õs,demãü cõi()s não previstos nesse editai Serão rê^olvídos via sistema,. nOí Chat,'

jpeid pregoeíroy^ sémpre fespéitândo as ieis vigentôsl

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Çaso_esse

documento iá tenha sido eritreaue no credenciamento fica dispensada sua entreoa novamente’);

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato dé registro ou autorização para funcionarriento expedido peio órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Fínanceira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por órgãos púbiicos ou privados,

comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;

a.l) .0 Atestado fornecido por órgão privado deve ser preferencialmente assinado de forma digital,

caso seja assinado manualrhente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar

necessária a comprovação da autenticidade do documento.

a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada.
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b) Para a emissão da ordem de serviço a contratada deverá providenciar certidões de regularidade

fiscal; diploma/certificado, declaração ou registro emitido por federação com vigência.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

b) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

c) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município dé Piên;

d) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

g) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

h) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

do ANEXO VIII acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

lícitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação dá regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por Igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto rio subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sedè do domicílio da licitante.
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14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos dé solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos méncionadós acarretará a Inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente. Isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a Inabilitação recairá

sobre o(s) Item(ns) de menor(es) válor(es) cuja retirada(s) seja(m) sufíclente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoelro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatórío - PREGÃO;

b) apresentar á razão social da proponente^ CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante Importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os
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primeiros; •

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualqUer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Mlcroempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Erhpresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de

2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham Informação(Ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido garantia para o Objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL) devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mai!

licitacoes.administracao(a)Dien.pr.Qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.
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17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÂO AO EDITAL:

18.1. E facultada a qualquer intèressado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-rnaU

licitacoes.adminístracao@pien.pr.Qov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá tarribém ser

juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscai e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ôes) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá 0 pregoeiro verificar a tempestívidade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez adrhitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razoes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
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para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista Imediata dos

elementos Indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3, O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19i4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos Interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta;

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos, os atps anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n^ 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat") ou e-maíl, de acordo com a

fase do procedimento lícltatórlo.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata

constantes no ANEXO 11 desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação Imediata e motivada da Intenção de Interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoelro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.
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22.2. A partir do ato de homologação será(ãp) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudícatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.dlarlomunlclpal.com.br/amp também no site oficial do Município de Plên, endereço

vmw.pien.Dr.QQV.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste Instrumento

Âdjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em Igúaldade

de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de áté

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sèm prejuízo das sanções previstas

na Lei 14.133/21.

24.4è 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso,- devidamente justificada, e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o Instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa Injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceltar/retirar o

Instrumento equivalente dela decorrente, observado 0 prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para menos, com base na variação

anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,
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contados da assinatura da ARP.

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

24.8.

I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências Incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revis*ão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financelro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para

alteração por aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação no

Diário Oficial.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.
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27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora ou via boieto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscai/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria soiicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Físcai para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Editai.

27.3. A Nota Fiscai deverá ser apresentada sem rasuras, em ietra bem legívei, em nome do Município

de Piên, GNPJ n®. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materials/serviços fornecidos.

27.4, Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo, de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fetura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a adrninistração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo Imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o .

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1, O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar no 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n® 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e consideraf-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicltamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.
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28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de Interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na acejtação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderãp ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal Incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

Minuta da Ata de RegistroANEXO II

Modelo de DeclaraçõesANEXO III
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ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V Procuração Nomeando Representante Legal

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leiloes
Do Brasil - BLL

ANEXO VI

ANEXO VII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Mícroempresas e Empresas de Pequeno PorteANEXO VIII

Piên/PR; 06 de fevereiro de 2025.

QjCha
Adriana De Fati(^

Secretaria de^
^agoso Bueno Franco
Itura, Esporte e Lazer

Matrícula 4765277
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ANEXO Z

TERMO DE REFERÊNCIA

Registro de Preços de Empresa especializada em Arbitragem para utilização nos

Campeonatos Municipais promovidos pela Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, conforme

especificações abaixo:

1.1.

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

ví >

Valor' j
iiniiáípíoi. i

Qúarít.; ,
1' estimada

ValõrtòtolV . Dèscríçãõ dòs itens

Servlços;^de arbítragem^pof. jogo)' para,
-futebol dè :campp incluindo 01 (úrh)
árbitrovel02 J^is);:bàndém -e 01 (um)'

í meiário^^còrh^* transporte e, aUmeritação
iriduso no-valpr. Arbitragem devidamente

fèderadar.ou^^fíllada è éritldade: de classe
irèconhécidávl^' '

UiiidádéJItem i

R$:873.75: R$69;900;00 .Jõgo 80^ 71

Serviços de arbitragem (por jogo) para
Futebol Suíço incluindo 02 (dois) árbitros
e 01 (um) mesário com transporte e
alimentação incluso no valor. Arbitragem
devidamente federada ou filiada à entidade

de classe reconhecida.

R$ 562,25 R$47.791,25Jogo 852

Serviços de arbitrãgem (pór jògo), pára
Futeal;‘‘inçÍuihdo 02" (dois) :áfbitrós; épOl
(um j .mesário-Comrtransportee aliniéntaçâo
incluso rtò vajof. Arbitragem':devídamènte:
•fedefada7pu.^fillada: à entidade de: classe
reconhecida. ^ ‘ '

" R$ 68,942,50-3' 115 - 50

Serviços de arbitragem (por jogo) para
Esporte a definir Incluindo 02 (dois)
árbitros e Ò1 (um) mesário com transporte
e alimentação incluso no vaior. Arbitragem
devidamente federada ou filiada à entidade

de classe reconhecida.

R$ 532,50 R$23.962,504 45Jogo

Serviços de arbitragèrhj (póf. jògo) ,jpára-
Vôlei de 'quadra" ã definlr^dncruihdoLoZ'
(dois) árbitros'-e 01 (um) mesário Cóm

trah|ppríe éfalimehtaçãb mcluso .no - \raldr.
Arbitragem dévidárherité^fedérádadúfiljádá ,
'a ehtidâdéidé dassé récòrihecidà; '

R$;17.bop;lOR$ 566,67.:3Ò5 . jogo

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de
validade da proposta (não Inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.
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2.3.

constante.do Estudo Técnico Preliminar.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

O objeto desta contratação não se enquadra como. sendo de bem de luxo, conforme art. 20
da Lei n^ 14.133/21.

2.4.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

<■

3.1.

quinhentos e noventa e seis reais e trinta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na
tabela acima e anexos.

O custo estimado total da contratação é de R$ 227.596,35 (Duzentos e vinte e sete mil

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

3.3.

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras oú dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com cOmprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

*r 'FORMA E CRlf|Rj^l|iÍ|pggÃO|DtpCI||lEG|DOR

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO/REGISTRO DE PREÇO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO/POR ITEM.

,4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

justificativa; ■ :k^'A

5.1. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:
Tal contratação se faz necessária para a realização dos Campeonatos Municipais de 2025,

visto que é necessária a arbitragem para o bom andamento dos jogos. A realização dos Campeonatos
é promovida pela Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer e visa fomentar a participação da população
nas atividades esportivas realizadas no Município. Visando potencializar cada vez mais os diversos

tipos de modalidades esportivas no Município de Piên. Segundo o levantamento do IBGE em 2023 a

população da cidade estava em aproximadamente 13.000 mil habitantes as quais dependem de
eventos esportivos para realizarem a prática do desporto e lazer.
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Considerando que a, prática de esporte é um Importante arma social para melhor

desenvolvimento da nação, visando aproximar os povos e fazer com que estes exercitem não somente

0 corpo, mas também a mente, para que possam obter resultados mais expressivos na sua vida, seja

ela profissional, estudantil ou dedicada ao lazer, entendemos atender o interesse público da referida

solicitação.

Não podemos deixar de lembrar que a atividade física é uma grande aliada na prevenção de

muitas doenças, com isso um município que investe na prática de esportes tem a sua população mais

saudável e o gasto com saúde pública reduz expressívamente.

J FONTE,ORÇAMENTÁMA •V-Í.'
•M--.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações;6.2.

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer 09.002.27.812.0011.2025.33.90.39.00.00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da6.3.

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamehto.

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital.

7.2. Para a emissão da ordem de serviço a contratada deverá providenciar certidões de regularidade

fiscal, diploma/certificado, declaração ou registro emitido por federação com vigência.

LjOjEAÇEPiyiZOPEENfREGÃ^ÊiFpRMADEFORNEai^tQ^i::^8

8.1. Em eventos realizados dentro do Município em Ginásios/Campos/Quadras em horários

estabelecidos pela Secretária de Esporte, Cultura e Lazer estabelecidos na nota de empenho enviada

ao detentor da Ata.

8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no

Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

8.4. O fornecimento do objeto será de forma parcelada, conforme necessidade da secretaria

solicitante.

Os bens serão recebidos provisoriarnente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente9.1.

com a nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, peio(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento9.2.

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
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proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 3 (três)9.3.

dias.

9.4.

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

9.6.

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

Nò caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

9.8.

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l peia perfeita execução do contrato.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

9.5.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

9.7.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

10.

10.1.

as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2.

registro, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4.

providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5.

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outròs.

10.6.

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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O contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o

A execução do contrato ou ata de registro deverá sér acompanhada e fiscalizada pelo(s)
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e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução dp contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas qüe ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ap gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

O fiscal do contrato ou ata de registro verificará' a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

10.8.

10.8.1. Gaso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração,

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais

deles, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. 0 gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.9.

0 gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação10.12.

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
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10.13. 0 gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, Ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

10.14.

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15.

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com Informações

O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor

impiiiGAçfi;

11.1.1. Executar os serviços relacionados ao objeto deste contrato com qualidade, eficiência e

regularidade, cumprindo integralmente as determinações dO' Contratante e garantindo o atendimento
aos padrões técnicos exigidos.

11.1.2. Realizar os serviços diretamente, sendo vedada a subcontratação, salvo com autorização

expressa e prévia do Contratante, desde que respeitados os requisitos contratuais e legais. O

descumprimento desta cláusula poderá acarretar a rescisão contratual e aplicação de penalidades.

11.1.3. Prestar os serviços para os quais apresentou proposta, sendo vedado, durante a vigência do

contrato, recusar-se à execução sem justificativa aceita formalmente pelo Contratante.

11.1.4. Realizar as atividades contratadas sob a supervisão e orientação técnica da Secretaria de

Esporte, Cultura e Lazer, obedecendo às normas e padrões técnicos definidos no Termo de Referência

ou no Edital de Licitação.

11.1.5. Comprovar, antes do início dos serviços e sempre que solicitado, que a arbitragem
disponibilizada é devidamente federada ou filiada à entidade de classe reconhecida, mediante

apresentação do respectivo diploma atualizado, emitido por federação ou associação legalmente
constituída.

11.1.6. Apresentar, quando solicitado, toda a documentação necessária ao cumprimento das
exigências contratuais, mantendo regularizadas as obrigações fiscais, tributárias, previdenciárias e
trabalhistas durante toda a vigência do contrato.

11.1.7. No caso de prestação de serviços que demandem o uso de empregados ou colaboradores,
assegurar a plena observância da legislação trabalhista, previdenciária e de segurança do trabalho,
incluindo:

a) Regularização dos contratos de trabalho dos profissionais envolvidos;

b) Pagamento pohtual de saíários, encargos sociais, benefícios e outros direitos trabalhistas;

c) Apresentação mensal, à Prefeitura Municipal, de comprovantes de quitação de salários,
recolhimento de INSS, FGTS e demais encargos trabalhistas.

11.1.8. Arcar integralmente com eventuais responsabilidades civis, trabalhistas, tributárias ou

previdenciárias decorrentes da execução do contrato, isentando o Contratante de qualquer ônus
prejuízo.

ou
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11.1.9. Adotar as providências necessárias para corrigir, em tempo hábil, falhas, defeitos ou

irregularidades na prestação dos serviços, sempre que identificados pelo Contratante ou seus

representantes, sem qualquer ônus adicional ao Contratante.

11.1.10. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no contrato ou cronograma de execução,

sob pena de aplicação de penalidades previstas no contrato e na legislação.

11.1.11. Manter total sigilo sobre informações e documentos recebidos no curso do contrato,

abstendo-se de divulgá-los sem prévia autorização do Contratante.

11.1.12. Garantir que os profissionais designados possuam qualifícação técnica compatível com as

atividades a serem desempenhadas, apresentando, quando necessário, documentação que comprove

a experiência e certificações exigidas.

11.1.13. Efetuar a entrega'dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos

12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.14.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 (três)

dias, 0 produto/serviço com avarias ou defeitos;

11.1.15. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

11.1.16. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.17. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.18. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.19. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prévidenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.20. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Àta,
mantendo em dia suas obrigações fiscais.

11.1.20.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

12:^

12.1. A Contratante obriga-se a;
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12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando íocal, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

12.1.7. Coordenar e supervisionar a realização dos serviços.

12.1.8. Fornecer à contratada tòdas as informações relacionadas com o objeto do contrato;

12.1.9. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

'•■rtr í*

13.1, O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei 14.133/2021.

14.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n^ 14.133/21.

V<irJ

15.1.

1) ANDREIA DE SOUZA ROSA ALVES CNPJ; 25.237.379/0001-89;
2) JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA CNPJ: 24.669.403/000 1-96;
3) ZENILSON DOMINGUES DE OQVEIRA-ME CNPJ: 18.067.644/0001-62;
4) PREGÃO 09/2024 PIÊN/PR.

Elaborado em 24 de janeiro de 2025.
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» XX/2025
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2025

PROTOCOLO XX/2025

do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

)pC/2025, fõi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei
Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto
da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o
relacionamento òbrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público Interno,
inscrita no CNPJ sob o n® 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n^ 10.094.176-7- SSP-PR e Inscrito no

CPF/MF sob 0 no. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
Naiany Caroline de Araújo,'OAB/PR n° 1112Ò6/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de
Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrito no CPF sob n® 034.826.049-08e o

DETENTOR DA ATA

No .... do mês de

,, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n^

,, fone:., com endereço na
; neste ato representado por

CEP

., inscrito(a) no CPF sob n®
., e-

mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de Preços de Empresa especializada em Arbitragem para utilização nos Campeonatos
Municipais promovidos pela Secretária de Esporte, Cultura e Lazer.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. Iritegra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Edital db PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2025 e seus anexos, bem como o Termo de

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complementp a esta ata de registro,
definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o

CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO

ELETRÔNICO N» xx/2025.

2.2. Em eventos realizados dentro do Município em Ginásios/Campos/Quadras em horários

estabelecidos pela Secretária de Esporte, Cultura e Lazer estabelecidos na nota de empenho.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de

entrega.

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento2.5.

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (Três) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 052.6.

(cinco) dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado;

2.8.

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

2.10.

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

2.11.

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

2.7.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

2.9.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Executar os serviços relacionados ao objeto deste contrato com qualidade, eficiência e

regularidade, cumprindo integralmente as determinações do Contratante e garantindo o atendimento

aos padrões técnicos exigidos,

b) Realizar os serviços diretamente, sendo vedada a subcontratação, salvo com autorização expressa

e prévia do Contratante, desde que respeitados os requisitos contratuais e legais. O descumprimento

desta cláusula poderá acarretar a rescisão contratual e aplicação de penalidades,

c) Prestar os serviços para os quais apresentou proposta, sendo vedado, durante a vigência do

contrato, recusar-se à execução sem justificativa aceita formalmente pelo Contratante,

d) Realizar as atividades contratadas sob a supervisão e orientação técnica da Secretaria de Esporte,

Cultura e Lazer, obedecendo às normas e padrões técnicos definidos no Termo de Referência ou no

Edital de Licitação,

e) Comprovar, antes do início dos serviços e sempre que solicitado, que a arbitragem disponibilizada é
devidamente federada ou filiada à entidade de classe reconhecida, mediante apresentação dp

respectivo diploma atualizado, emitido por federação ou associação legalmente constituída,

f) Apresentar, quando solicitado, toda a documentação necessária ao cumprimento das exigências

contratuais, mantendo regularizadas as obrigações fiscais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas
durante toda a vigência do contrato,

g) No caso de prestação de serviços que demandem o uso de empregados ou colaboradores,

assegurar a plena observância da legislação trabalhista, previdenciária e de segurança do trabalho,
incluindo:

g.l) Regularização dos contratos de trabalho dos profissionais envolvidos;

g.2) Pagamento pontual de salários, encargos sociais, benefícios e outros direitos trabalhistas;

g.3) Apresentação mensal, à Prefeitura Municipal, de comprovantes de quitação de salários,

recolhimento de INSS, FGTS e demais encargos trabalhistas.
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h) Arcar Integralmente com eventuais responsabilidades civis, trabalhistas, tributárias ou

prevldenciárias decorrentes da execução do contrato, isentando o Contratante de qualquer ônus ou

prejuízo,

i) Adotar as providências necessárias para corrigir, em tempo hábil, falhas, defeitos ou irregularidades

na prestação dos serviços, sempre que identificados pelo Contratante ou seus representantes, sem

qualquer ônus adicional ao Contratante,

j) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no contrato ou cronograma de execução, sob pena

de aplicação de penalidades previstas no contrato e na legislação,

k) Manter total sigilo sobre informações e documentos recebidos no curso do contrato, abstendo-se

de divulgá-los sem prévia autorização do Contratante.

I) Garantir que os profissionais designados possuam qualificação técnica compatível com as atividades

a serem desempenhadas, apresentando, quando necessário, documentação que comprove a

experiência e certificações exigidas,

m) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solidtante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

n) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

o) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 (três)
dias, 0 produto/serviço com avarias ou defeitos;

p) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

q) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

r) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

s) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

t) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

u) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em

dia suas obrigações fiscais,

y) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter

as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar
no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
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d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata
de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

g) Coordenar e supervisionar a realização dos serviços,
h) Fornecer à contratada todas as informações relacionadas com o objeto do contrato;
i) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO;

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETÃMA FISCAL

ALECSANDRO LOURENÇO MARTINS -
Matrícula: 4766052

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 140 da Lei n^ 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da

ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141^ Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,

abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularlzação(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da

nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei
Federal 14.333/2021).
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5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabaihistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação,, inclusive todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civii, saivo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REA3USTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que cornprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências Incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômiço-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo iros custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata é iniciar outro

processo licitatório.
6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não
será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao

beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade

de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para

tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
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6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer 09.002.27.812.0011.2025.33.90.39.00.00

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.® 14.133, de 2021, o contratado que:

a) dér causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total, da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para af)

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

apresentar declaração ou documentação faisa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execüção da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

h)

i)

j)

k)

8.2. Serão apiicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°
14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e", "f", e "g" do Item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c" "d",
"e" "f" e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133,
de 2021).
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8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por día de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e peia inobservância do prazo fixado pelo

fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de

documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
0 inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "ç" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por

cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as Infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" do Item 8.1, a multa compensatória

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. À aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.® 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse vaior, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

admínistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao contratado, observandorse o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III “ as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também séjam tipificados còmo atòs lesivos na Lei

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamentê, nos mesmos autos, obseh/ados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n^ 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de Inidoneidade, será obrigatória

a comunicação dó ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atüallzados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no
14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9, DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de
preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art
28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

Rua Amazonas, nP 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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9.4. 0 cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelaménto do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito

ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município.

10. 0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N*» xx/2025.

11. Faz parte Integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2025, as Autorizações de Fornecimento/Empenho corrí os

termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fleimente o que nele ficou convencionado befti como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2025.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2025.

Maicon Grosskopf

Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206

Silvana Teixeira Jung
Secretária Municipal de Administração

Decreto n® 229/2023
Testemunhas:

1. Nome: Solange de Fátima Senn
2. Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

Assinatura:

Assinatura:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO 111

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n® xxx/2025.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licltatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados Inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

até a presente data Inexistem eftos Impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2025.^ em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO ZV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregpeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2025.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objèto é

Qtdé Marca- Valor TotalDescrição iVálor ^(Jnid:Item

0 prazo de validade da proposta de preços é de 'fínsêrífo õrazó de validade)Wnserír ópi^õ
We validàdé por exteíisoY) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n®. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2025.

(nome legível, RG n® e assinatura do responsável legal)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:

Telefone comercial:

Celular:

E-maih

Representante legal:

Cargo;
Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por melo do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sisterria Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. Sâp responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;
b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela efolsa de Licitações e Leilões dopBrasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pelâ utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dps artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nós negócios de séu interesse

Rua Amazonas, n° 373 Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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realizados por melo do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atehde as condições de habilitação previstas no Edital;

b). apresentar lance de preço; ‘

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) interpor recursos contra atos do pregoeiro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e
j) praticar todos os atos em direitO’admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,

que não poderá ser substabeleddo.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até / / podendo ser rescindido ou revogado, a

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO VI

ANEXO AÓ TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão. Social dò Licitànte:

CNPJ/GPF:

Operadores

1 Nome:

GPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

2 Norne:

GPF: Função:

Telefone: Celular:

E-m0:

3 Nome:

ÇPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maii:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

b) O canceiarpento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pèlá Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

Imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não^ pagamento da taxa ensejará a ^ua inclusão no cadastro de Inadirriplentes dá Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas còm firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2025

Sr. Pregoeiro,

(indicação da razão soda!)pela presente, declaramos que a empresa
plenamente os requisitos de habilitação para ò PREGÃO N® OXX/2025, cujo objeto é ....

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEmJRA MUNiqPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

,, inscrita no CNPJ/MF sòb o n® por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

...V DECLARA, para fins do disposto no Edital

, sob as penas da lei^ qiie esta empresa,

Representante Legal, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o n°n.o

de no /

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme, Inciso I do artigo 3°‘ da Lei Complementar n.° 123, de
14/12/2Õ06;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso 11 do artigo 3° da Lei Complementar n.o
123; de 14/12/2006;

3., ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG é Assinatura do Repr^esentánte Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microemprèsa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma, e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Compíènientar n.o 123/2006.
2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte oü

Microempreendedor Individual, falsa ou Inverídíca sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às derrials sanções penais cabíveis.
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Piên/PR, 04 de fevereiro de 2025. c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n® 4765920.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suás atribuições.

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código ldentificador:8D247AC9
Art. 3* Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n® 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 155, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2025

PORTARIA N® 155, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2025.

NOMEIA KATIA REGINA RUDNICK

CAVALHEIRO FRAGOSO COMO GESTORA

MUNICIPAL DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
E DO CADASTRO ÚNICO.

§ r 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contrátações municipais.
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica
Municipal,

§ 2® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiró(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.
RESOLVE:

Art. 4® O agente deste decreto passa a responder por todos processos
licitatórios em andamento, mesmo que iniciados antes.Art. 1® Designar a senhora Kátia Regina Rudnick Cavalhéiro Fragoso,

portadora da cédula de identidade civil RG n® 2.011.383-8/SC, inscrita

no CPF n° 003.911.769-35, ocupante do cargo de Secretária de

Assistência Social e Defesa Civil, como gestora municipal do

Programa Bolsa Família e do Cadastro Único.

Art. 5® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 04 de Fevereiro de 2025.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Piên/PR, 04 de fevereiro de 2025.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:1664SE4C

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 004/2025

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identifícador:EDlB4720

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 47, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2025. OBJETO: Aquisição de 2 (duas) grades niveladoras, a fim de

promover a substituição das grades desgastados e/ou danificados.

Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia

05/02/2025. Entrega das propostas: a partir 05/02/2025 no site lio

site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
19/02/2025 às 09:30h (horário de Brasília) no site já citado.

DECRETO N® 47, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2025.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA

CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021.

í

Piên/PR, 04 de fevereiro de 2025.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro MunicipalO PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal’n° 14.133, de 1°
de abril de 2021,

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:98DEFAEF

DECRETA:

ESI ^DO DO P.VRANÁ ■ “

PUEl-EirUlU MIATCIPAL DE PÍMIAL DE/SÃttÈSrCArt. 1® Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n°

14.133/2021.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIÁRIA N® 25/2025

ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N® 871/2022 LEI MUNICIPAL

N® 1.034/2025 QUE ALTERA O ANEXO I
SOLICITAÇÃO DE VIAGEM

DADOS DO SOLIOTANTE

Nome: Paulo Sérgio da Silva Matrícula: 637-1

Órgão de Lotação: Gabinete do Prefeito Cargo ou função: Vice-

prefeito Municipal
ACOMPANHANTES

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

LeiFederal n® 14.133/2021:

a) Bemadete Maguerovski, com matrícula de n° 105401;
b) Sblange de Fatima Senn,'Com matrícula de n® 4765826;

^v^^'W■diariomunicinal.com.br/alno 335
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Protocolo: 2173/2025

Assunto: "registro de preços de empresa especializada em arbitragem para utilização nos
campeonatos municipais".
Requerente: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

Parecer lurídíco

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório na modalidade de pregão na forma eletrônica, cuja ordem sequencial será

providenciada pelo setor de Licitações após a emissão do presente parecer, tipo menor preço

por item, que tem por objeto "registro de preços de empresa especializada em arbitragem para,

utilização nos campeonatos municipais".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art., 37, caput e inciso XXI, da

Constituição federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitara Lei n®

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmenté existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade iicitatória.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto dã contratação,

em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz como

procedimento auxiliar das licitações e, contratações públicas o sistema de registro de preços.

Sendo que a adoção do sistema de registro de preços se mostra adequada no presente caso,

governodepien
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uma vez que, permite a Administração realizar compras futuras e fracionadas, conforme as

requisições de dem_andas das secretarias municipais.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:

A principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aos objetos

cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade, como ocorre com

pneus, peças, combustíveis, material de expediente, medicamentos,

insumos de informática, gêneros alimentícios etc.

Ainda, oportuno destacar que a presente licitação destina-se exclusivamente para Micro

e Pequenas empresas, nos moldes do disposto na Lei n° 123/06, (modificada pela LC 147/14) no

inciso. I do art. 48 que a Administração Pública "deverá realizar processo licitatório destinado

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais)".

Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas empresas e

empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta a

Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar deve conceder

tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta normativa

claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não teriam chance de

ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas e, assim, incentivar ainda

que indiretamente a economia local.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e 0 cronograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidaniente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramos estar satisfatório.

Ademais, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021,

Para além disso, a Lei n^ 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçamentária e financeira atestada pelo setor da contabilidade, atendendo, especialmente, o

disposto iro artigo 18 da Lei de Licitações.

s.
® n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lel orçamentária nos procedimentos licítatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas iro Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentárío-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual è compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

rVide ADI 6357)

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do responsável pela

Secretaria de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licítatórios, atestando a

existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda, analisando os=autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n°. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de orderii em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com â designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre
s..

outros requisitos previstos na legislação vigente, cumprindo destacar que, após a emissão do

presente parecer, deverá o pregoeiro observar os prazos mínimos previstos entre a

disponibilização do edital e a abertura do certame, nos moldes do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item, para o referido procedimento jicitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação,

lllé Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licltatório,

cujo objeto é o "registro de preços de empresa especializada em arbitragem para utilização nos

campeonatos municipais"^ atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se

encontra devidamente respaldado na Lei n® 14.133/2021, sendo adequada a modalidade e o tipo

adotado, bem como, aprovado o edital de convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, bem

governodepien
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como ao termo de referência, em estrito cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92,

inciso II, dá Lei n^ 14.133/2021, devendo fazer constar no termo de referência a

possibilidade de prorrogação por iguai prazo/ conforme previsão expressa do edital.

Anoto que a análise consignada neste parecer sé ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bèm como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se Incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinatlvo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É,o parecer. S.M.J.

Plên, 06 de fevereiro de 2025.

ÊL
Naiany Cáreline de Araújo

KiSfiiirádora Jurídica
OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR58.418

O í] governodepien
www.pien.pr.gov.br
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COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRASE LICITAÇÕES

Publicado por:
Gilson Hilgenstieler

Código Idcntificador:55D2FD5A
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Tdentificador:D3541D47

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N" 007/2025

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM . ^ ISTADO DO P^iRANÁ . . ;
P^lÉlTtJRA-IvriJMCÍPAL DE PÍNMAL DE SÃO BENTO |

OBJETO: Registro de Preços de Empresa especializada em

Arbitragem para utilização nos Campeonatos Municipais promovidos
pela Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. Edital disponível no site:

www.pien.pr.gov.br a partir do dia 12/02/2025. Entrega das

propostas: a partir 12/02/2025 no site no site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas; 27/02/2025 às 09:30h

(horário,de Brasüia)no site já citado.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N" 3130/2025

PORTARIA N“. 3.130/2025

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO,
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:

Artigol* - Conceder férias aos servidores públicos municipais abaixo
nominados, relativo aos períodos de gozo e períodos aquisitivos que
menciona;

Piên/PR, 11 de fevereiro de 2025.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

CONCEDER a Servidora Pública Municipal, MARCIA SOUZA
SOLANO, matricula funcional 322-1, ocupante do cargo efetivo de

Agente Comunitário de Saúde, Lotada no Departamento de Saúde, 30

(trinta) dias de férias, córrespondente ao período aquisitivo
01/02/2024 A 31/01/2025, as ferias serào usufiuídas de 10/02/2025

al 1/03/2025.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identifícador:DB534656

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

CONCEDER ao Servidor Público Municipal ANTONIO EDVALDO
MACHADO DA SILVA, matricula funcional 583-1 ocupante do

cargo de Conselheiro Tutelar, Lotado no Departamento de Assistência

a Criança e do Adolescente, 30 (trinta) dias de férias, correspondente
ao período aquiritivo 10/01/2024 a 09/01/2025, as férias serão

usufruídas de 10/02/2025 al 1/03/2025.

Pièn/PR, 11 de fevereiro de 2025.

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Eu, Elton Adriano Siebre Barbosa convocado (a) pelo Edital n®

03/2025, residente e domiciliado na Rua Edmuado Gonçalves
Ferreira, n“ 1168 , Araucaria/PR, portador da cédula de identidade

civil com RG n® 106220387/PR e CPF 070955889-96, venho mui

respeitosamente requerer desistência da vaga de
PROFESSORTEMPORÁRIO conforme classificação obtida no
Processo Seletivo 01/2024.

CONCEDER ao Servidor Público Municipal PEDRO ALEXANDRE,
matricula funcional 582-1 ocupante do cargo de Conselheiro Tutelar,

Lotado no Departamento de Assistência a Criança e do Adolescente,

30 (trinta) dias de férias, correspondente ao período aquisitivo
10/01/2024 a 09/01/2025, as férias serão usufruídas de 12/03/2025 a

10/04/2025.

ELTONADRIANO SIEBRE BARBOSA
CONCEDER ap Servidor Público Municipal ANSELMO FALCADE
DE OLIVEIRA, matricula funcional 580-1 ocupante do cargo de
Conselheiro Tutelar, Lotado no Departamento de Assistência à

Criança e do Adolescente, 30 (trinta) dias de ferias, correspondente ao
período aquisitivo 10/01/2024.a 09/01/2025, as férias serão usufruídas

de 11/04/2025 a 10/05/2025.

Publicado por:

Márcia Zigovski
Código Identifícador:74677E3E

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 001/2025 PIENPREV

CONCEDER a Servidora Pública Municipal ILIANE SIQUEIRA
LESSE, matricula funcional 584-1 ocupante do cargo de Conselheira

Tutelar, Lotada no Departamento de Assistência à Criança e do

Adolescente, 30 (trinta) dias de férias, correspondente ao período
aquisitivo 10/01/2024 a 09/01/2025, as férias serão usufi^uídas de

12/05/2025 a 10/06/2025.

EEXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 001/2025 PIENPREV

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO N® 001/2025
CONCEDER a Servidora Pública Municipal ILIANE SIQUEERA
LESSE, matrícula funcional 581-1 ocupante do cargo de Conselheira

Tutelar, Lotada no Departamento de Assistência à Criança é do

Adolescente, 30 (trinta) dias de férias, correspondente ao período
aquisitivo 10/01/^024 a 09/01/2025, as férias serão usufruídas de

11/06/2025 a 10/07/2025.

CONTRATANTE; INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PIÊN -
PIÊNPREV

Contratado: GASPAR PSCHEIDT

CPF: I86.XXX.379-XX

Objeto: Locação de imóvel para sediar as instalações do PIENPREV.

Valor; R$ 20.400,00 (vinte mll e quatrocentos reais), con^espondendo
a 12 (doze) parcelas iguais de R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais).

Artigo 2“ Esta Portaria entra em. vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal Pinhal de SSo Bento, Estado do

Paraná, em 10 de fevereiro de 2025Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação, podendo ser prorrogado
Fiscal: JACQUELINE NIEZER Publique-se

PA ULO FALCADE DE OLWEIRA

Prefeito Municipal
Data de assinatura: 11 de fevereiro de 2025.

www.diariomunicipal.com.br/amp 338
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1) AÍRTON NARDÉLLI, brasileiro, natural de Rio do Oeste, Santa Catarina,
divorciado, nascido em 04/02/1952, empresário, inscrito no CPF/MF sob n-.

167.151.959-00, portadorda Carteira de Identidade Civil n®. 1.534.066-55

SESP-PR, residente e domiciliado na Avenida Florianópolis, n® 424, Bairro
Cajuru, Curitiba, Estado do Paraná, CEP: 82.940-300. Sócio da Sociedade

Limitada que gira sob o Nome Empresarial de JK EVENTOS ESPORTIVOS

DE ARBITRAGEM LTDA, com sede e domicílio na Rua XV de Novembro,
1464, 12 Andar, Bairro Alto da Rua XV, Curitiba-PR, CEP: 80.045-125, inscrita
no CNPJ/MF sob n-. 24.669.4Õ3/0001-96, registrada na Junta Comercial do

Paraná sob NIRÉ n^ 416.0044309-8 em 20/04/2016, resolve alterar a

Sociedade Limitada (Empresa de Sociedade Limitada), mediante as seguintes
cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO ENDEREÇO: Fica alterado
endereço da empresa para Rua Luiz França, n^ 892,, Bairro Cajuru, Curitiba-PR, CEP
82.900-250.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO INGRESSO DE SÓCIO: ingressa na Sociedade o Sócio

JOSE EURIPEDES BARBOSA, brasileiro, natural de Ibiraci, Minas Gerais, casado
sob regime de comunhão universal de bens, nascido em 03/04/1950, empresário,
inscrito no CPF/MF sob n®. 280.284.739-20, portadorda Carteira de Identidade Civil

n2. 2132066-8 SESP-PR, residente e domiciliado na Avenida Florianópolis, n^ 424,
Bairro Cajuru, Curitiba, Estado do Paraná, CEP: 82940-300.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA RETIRADA E INGRESSO DE SÓCIO: Retira-se da

Sociedade o Sócio AÍRTON NARDÉLLI, acima qualificada, VENDENDO, as 88.000

(Oitenta e Oito Mil) quotas Integralizadas que possui pelo Valor Nominal de R$
88.000,00 (Oitenta e Oito Mil Reais) ao Sócio Ingressante JOSE EURIPEDES

BARBOSA, acima qualificado, dando plena quitação das quotas VENDIDAS.

CLÁUSULA QUARTA: O Administrador declara, sob as Penas da Lei, de que não
está impedido de Exercer a Administração da Empresa, por Lei Especial, ou em
Virtude de Condenação Criminal, ou por se Encontrar sob os Efeitos dela, a Pena que
Vede, ainda que Temporariamente, o Acesso a Cargos Públicos; ou por Crime
Falimentar, de Prevaricação, Peita ou Suborno, Concussão, Peculato, ou Contra a

Economia Popular, Contra o Sistema Financeiro Nacional, Contra Normas de Defesa

da Concorrência, Contra as Relações de Consumo, Fé Pública, ou a Propriedade.

CLÁUSULA QUINTA: A alteração da natureza jurídica da presente sociedade
operou-se por meio de transformação automática da EIRELI para Sociedade
Limitada, conforme disposição contida no art. 41 da Lei n-14.195, de 26 de agosto de
2021.

0
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CLÁUSULA SEXTA: Permanecem Inalteradas as demais cláusulas vigentes que não
colidirem com as disposições do presente instrumento.

CLÁUSULA SEXTA: DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: Tendo em vista as

modificações ora ajustadas, consolida-se o Instrumento Constitutivo, que passa a ter
a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO
JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA

CNPJ/MF: 24.669.403/0001-96

NIRE: 416.0044309-8

1) JOSE EURIPEDES BARBOSA, brasileiro, natural de Ibiraci, Minas Gerais,

casado sob regime de comunhão universal de bens, nascido em 03/04/1950,

empresário, inscrito nõ CPF/MF sob n-. 280.284.739-20, portador da Carteira
de Identidade Civil n-. 2132066-8 SESP-PR, residente e domiciliado na

Avenida Florianópolis, n- 424, Bairro Cajuru, Curitiba, Estado do Paraná,

CEP: 82940-300, sócio da sociedade limitada que gira sob o Nome

Empresarial de JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA. com

sede e domicílio Rua Luiz França, 892, Bairro Cajuru, Curitiba-PR, CEP

82.900-250, inscrita no CNPJ/MF sob n-. 24.669.403/0001-96, Registrada na
Junta Comercial do Paraná sob NIRE n® 416.0044309-8 em 20/04/2016,

resolve por esse instrumento consolidar o Contrato Social da Empresa de
Sociedade Limitada, mediante as seguintes Cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A Empresa
gira sob Nome Empresarial de JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM

LTDA e tem sede e domicílio na Rua Luiz França, n- 892, Bairro Cajuru, Curitiba-PR,

CEP 82.900-250, podendo, a qualquer tempo, a critério de seu Sócio, abrir ou fechar

filiais ou outras dependências em qualquer parte do Território Nacional.

i

f
CLÁUSULA SEGUNDA: O Objeto Social da Sociedade Limitada é: ATIVIDADE DE ^

ÁRBITRO DE FUTEBOL E SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, PRODUÇÃO E

PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS.

CLÁUSULA TERCEIRA: O Capital Social é de R$ 88.000,00 (Oitenta e Oito Mil
Reais) divididos em 88.000 quotas de valor nominal R$ 1,00 (Hum Real),
integralizadas, neste ato em Moeda Corrente do País, pelo Sócio:
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JOSE EURIPEDES BARBOSA 100 88.000 88.000,00

CLÁUSULA QUARTA: A Responsabilidade do Sócio é Restrita ao vaior de suas

quotas, respondendo ainda pela integralização do Capital Social.

CLÁUSULA QUINTA: PRAZO DE DURAÇÃO: A Sociedade Limitada iniciou suas

atividades em 2Õ/04/2016 e seu prazo de duração é por tempo Indeterminado.

CLÁUSULA SEXTA: A Administração da Sociedade Limitada caberá ao Sócio e

com os poderes e Atribuições de Administrador, Autorizado o uso do Nome

Empresarial Individualmente, vedado, no entanto, ém Atividades Estranhas ao

Interesse Social ou Assumir Obrigações seja em favor Próprio ou de Terceiros bem
como Onerar ou Alienar Bens Imóveis da Sociedade Limitada.

§1^: Faculta-se ao Administrador, nos Limites de seus Poderes, Constituir
Procuradores em Nome da Sociedade Limitada, devendo ser Especificado no
Instrumento de Mandato, os Atos e Operações que poderão praticar e a duração do
mandato, que no caso de Mandato Judicial, poderá ser por prazo Indeterminado.
§2^: Poderão ser Designados Administradores não Sócios, na forma prevista no art.
1.061 da lei 10.406/2002.

t
Q

CLÁUSULA SÉTIMA: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está
impedido de Exercer a Administração da Empresa, por Lei Especial, ou em Virtude de
Condenação Criminal, ou por se Encontrar sob os Efeitos dela, a Pena que Vede,
ainda que Temporariamente, o Acesso a Cargos Públicos; ou por Crime Falimentar,
de Prevaricação, Peita ou Suborno, Concussão, Peculato, ou Contra a Economia

Popular, Contra o Sistema Financeiro Nacional, Contra Normas de Defesa da

Concorrência, Contra as Relações de Consumo, Fé Pública, ou a Propriedade.

CLÁUSULA OITAVA: A Sociedade Limitada poderá a qualquer tempo, abrir ou
fechar filial ou outra Dependência, Mediante Deliberação Assinada pelo Titular.

CLÁUSULA NONA: Ao Término da cada Exercício Social, em 31 de dezembro, a

Administradora Prestará Conta Justificada de sua Administração, procedendo à
Elaboração do Inventário, do Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultado
Econômico, cabendo a Empresário, na proporção de suas quotas, os Lucros ou
Perdas Apurados.

CLÁUSULA DÉCIMA: Falecendo ou interditado o Sócio da Sociedade Limitada, a

Empresa Continuará suas Atividades com os Herdeiros, Sucessores e o Incapaz. Não
sendo possível ou Inexistindo Interesse destes, o Valor de seus Háveres será

Apurado e Liquidado com Base na Situação Patrimonial da Empresa, à data da
Resolução, verificada em Balanço Especialmehte Levantado.

\
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O Mesmo procedimento será Adotado em outros

casos em que a Sociedade Limitada se Resolva em Relação a seu Sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O Sócio poderá fixar uma Retirada Mensal, a

Títulò de "Pro Labore", observadas as Disposições Regulamentares Pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE

MICROEMPRESA: O Sócio declara que:
a) A Empresa se Enquadra na Situação de Microempresa;
b) O Valor da Receita Bruta Anual da Empresa, não Excedeu no Exercício Anterior o

Limite Fixado no inciso I do art. 3- da Lei Complementar n-. 123/2006, observado o

disposto no § 2- do mesmo artigo;
c) A Empresa não se Enquadra em qualquer das hipóteses de Exclusão

Relacionadas no § 4- do art. 3° da mesma Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica Eleito o Foro de Curitiba-PR, para Resolver
quaisquer Litígios Oriundos da Presente Alteração da Sociedade Limitada.

O Sócio assina o presente instrumento, em via única.

f

Curitiba-PR, 04 de Maio de 2023.

AÍRTON NARDELLI

CPF: 167.151-959-00

f
JOSE EURIPEDES BARBOSA

CPF: 280.284.739-20
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que' o ato da empresa JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA consta assinado

digitalmente por:

X

:iÍ! ■ç»,'

CPF/CNPJ Nome

16715195900 AÍRTON NARDELLI

t
28028473920 JOSE EURIPEDES BARBOSA

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/05/2023 10:39 SOB N» 20232609551.

PROTOCOLO: 232609551 DE 22/05/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12307713274. CNPJ DA SEDE: 24669403000196 .

NIRE: 41600443096. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 04/05/2023.
JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA

JUCEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÃRIÓ-GERAL

WWW.ea^resBfacll.pr.gov.br

A validade desce documento^ se impresso, fica sujeito à comprovaçSo de aua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.



SEGUNDA ALTERAÇÃO 00 ATO CONSTTTUTIVO:
JK EVENTOS ESPORTIVOS EIRELI

CNPJ/MF:n<’24.3691403/0001^96

NIREr416100^09r8;
Folha: ^l^de 4

J^QUELINE PE! tURPES RAl=ÍÃT<?HÜK,JBrási)eira .SQÍtéira>, nascida em

idl^nta jnqsGPÈT^F ^;ié8^2g^g89-2Q, ipçrtãjdofa^Sa
^Gártèiá de^ldèfitídacle Givil :ríS.3S)tÒ.63^ SESftpRfesideníeieÜD^
,Ã®nida N°'424;, Baio^õ: Gajunj, Guntigq-PR, GEF;;; ;82;940:3p0,
líltÜLAR da EÍREÚ que,':giraí sob o Níòmei Émpresariaí dè JK ÉVENTÒé
ESRQRTiyç^ DE ARBITFtíVGefl: EIRELIUq^ Sede ® iÇJaniicíIioTÉ Ruí^jiáe
Roverffi% iN° ^^64,; ^ Mar^ Dairro: áfejda j^a íGurifiba^R. BÉP:
ÍSP^O^ÍÍlSèijMsçtíta-ftbâ^Pd/MF n^;,24.6feSr^íCÕ/dâSl“^; RegMrada naJurfta
'%)iTieTcy4p:Pâi;anã;s^ gp/04/2p1;6;jReqóJyê^A
ya íÉRÍÍIÍ- (Empresa inâiViduái de Mésponsabih^^^^ Limi^daf,, mediarité^as
^epuintes çlâusülas-:

CtáuSUyiflWMEJR^::^ SjâçIQÍ: Itigressa na SociedadeiO Sõeiò

AIRTONI RARÍ|^y^|^a^ir|^^Í^^ Ílnti S^!5Waís®ÍStt9Ílf^P-
Na^cido:' emx'Q4/Òí^têé2,s :ÉmpresárÍq,. Inscrito :no gPF/MF isob' h®. tè7:T5Í';959rÔíít
gortldqrda Cfrteira de; Idèniíidfdè Giyii; nÇv J/534.066^5 SESP-^PR;, [Résidente ,e
Pbníiciiiadò? na: Ãvenida FÍonanôpojiSi 414, Bairro CajurUi Guritibãii EsèídO idb.
Paraná, GEPí 8219401300;. '

GüáüSji^, jSEjÈpíNDA:; PA RÈTIRÂPA E INGRÈSSÔ. DÊ SÔCÍA: Rétira^^se ^da

ia^^^a^^pELINE; DE MyRPES li^RArÇHH!^, ^ima; qualífldatíá
Vendendo^ asJáiOÒO (pitèníare fâito .M Íritegrâíizadas que;p,os;süi pelo''í/álor'
Rqmir^l; deJRI; 8(^0O;Õ0; (^jtentà é ÕitQ Mil) Ré^iis^ãpíSâôiPi; Ipgressantè ÃÍRIGíN
ÍWARfíELLliíacim^Í]aÍlíçáÍíq,Jarv^(&na:quita^/d^:ggqj^ \^Syia^

■][ . f:S y ^
P|AÜ^y$.^^R^Ej|F^ G^cMí^^fador deçfe^ gpb^^iíPén^^da Lei, defqüé; nfò
e^ iin%èdiÓo.:^d^Èí^rcep a Ãciniihístra^o :àá lÊmpresa^poruS Èspecíai; lou

pói^^pn^ritraÇsÔb l|;EfêitÍMiàe|ai ^Pejriq que
^èdéi ainda: que: tèmporariameriíe,; ;0. Ãçessq^ a ‘^Çargog Rúbiicqs; pu’ :por ^Çrímè
pàlBiet4ai\ dei PCeyãneapãíb, Reitáíóu.GdÕòrnò; .êohcüssâpi ReculatoHouíGontra a
Econòmiâ F^pulai:,;;éqnti^ ôífistemâ Finãi^irpiNacíòrtàl^pppra Nprrna^e^Pefesa

dàíÇpncÕrfâncía.iSpnira^ià^^ Relates dè Gonsumo] FélPúbiica,r:ou ;a iPropriedade;

ÇJüi^U3ULA^QÜARTÃ: OíTítular-da ÉÍRELl Peciara, sob as Pénásídk iLpi; qup' nãõ
pa|^iJ)çdènenj3Ufna"putraiEfnpIéS^^

Gü^uàyi^ -QyjNlAi, Pèntjspè^m: InaltèfáàaS'ais^dèmâié çlãusülas^VÍgenfeSí que
nâo;;coÍlâiremí;corn a&disposiçdesáplpresôj^linsttinlenji)^

glMIsülA ll^ígoAei^puq^ p#Gpiyiipgrp;

i

f

i

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/01/2020 09:29 SOB H« 20200173243.

PROTOCOLO: 200173243 DE 14/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12000170585. MIRE: 41600443098.

JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM EIRELI

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SBCRBTÁRI0-6ERAL
CURITIBA, 15/01/2020

WWW.en^rasafaell.pr.gov.br

JUNTA COMERCIAL
DOPARANA

A validade deste doctimento, se Ingresso, fica sujeito à coraprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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íSEGÜNDAÀlíTERAÇÃÒ DÒ AtÒCONSTITOT

Jk È^/Ét^tÕS eSRÔRTIVÔSÉiRÈLÍ:
lCNPÍiyMF::n<=‘í^;669:4Õ3/00di;96

^NiRÈ:416^0d443d9^
f w

f!Ólhá:í2i;aer4;

CONSOLIDAÇÃO
JltMÉSrfÕSíÈÍÉ3QÍTÍ^gÍÉÃ^^

h?24:6é9ító3/bQjMW' ' ^ ‘

Ní^Rj^Llí sBi^iléirál iNáíürái; :d^ B0 m Oestèi. Sántá íCâtarinâi

íDiwpcladp; Nascicáo iÒSbâító^^ ÊmpTEsâripi íhscritar m CRFÍMf stíb m

SÈSP-PRi; Reáidente: sev Domiciliaàa na Avenida Síbriânfpõíisí n? 424,^ Báírrpí
di:Railni;jCE[?íí|2.9®^^ dá BÜllí qtíe^

)b_ p, Npme.- pmpreeapal .dè* JKf If^ENTpSv pSPORf|/j^S, DEí
ÃRpITBÃÇ^ÈMlElájiLli^Qpmeedeieiàomicífc Èua‘^ViàelNQvembro^Jí464:,;1^
^^tídár;^ SQ:Q|5yi^, íngntilipi
íGNP3/Wf sòbHn®.' íSrèéfâos/ÒÒÕÍrÊÍffi Repisíradái'iria- Juntà'^êomerciàí

;R|r|ni: ÁspI lísliBg pJ4ipp443Pgp im; i2Q|a|gpaf, jRppifi ^Cbpsipii&l&
EIRELí tlÉmpresa;^ indivi&uai'^ fe ^Psppnçíá&Jídadè- íirnitàdá)]' ^írtiejdiàhtél as;
isegülnWá pláMuíà^^^ '

'Oj
p" '

gira

t

:Ç1' EMRBESÃRÍÃÍi,íSEDÍ .6 DÕMÍÈÍLÍ& íÀ Presentes
empresa; ;iNDÍVID0ALi DÊÍ responsabilidade limitada, gírafá sob Nôniei
Empres^nàl desákíEVÊNfiS ESRÕRfÍVÕSlDE ÀRBÍTRAGÉM:ÈIRELI e têràSédès

;edBmiçílig®R!4l Rua ^il3|R
:80;d45í125 em GuritibaTPRj podendo;ia;qualgueriiemppj:;a;.0rit| i;ig;das^ü Titüía^^ abrir
MMbaf Tiliáil pylpMltMdepêMSndias ero^âlq® plrte

JEfiiWNDA;50 otüètp Sodál:da‘ÉIRiLfeé^AríVIDAD&DE ArBÍTR® DE

EUTEBpL í; sSERVIÇÒS; DêíQRGANIZAÇÃOf PRODUSSO H RROMOCÃP PÉ
ÉVENÍCre ÉSppRinãis.

CLÁUSULA. tERCElRA: Õ iCapitál :SbGÍaÍ‘‘é! de; R| sSS.ÔCÍO.GÔv Ígttenía
Rçãis)= |d®c|ifii Pü .pSsWlO; |Bátas='dpí Síalw‘’nonfiínâí lRi'
intègràlizadas;n6sfe;aioêmMóedã:;CdfrentéPb.Pá[sií[íelbTitular:

’

M @!|S :Mi|;

%
S^ÍÍPM§!5yidJd6rddíiri^^^ Bèstntá; áQ/íálòf'deí

qubtá^í^spdndendbjaihdaipelaiiníegraiikaçãQídoíSa^lJSpgájL;
suas.^

ÇLÃÜSÜLA vÔÜINTÃ^^ DÜRÂÇ^Ó:||í È|REU miGipü sugsjatiyididbsléfn
??^4/29^;%spu pf®d!de ddrapãG^SpprfénnpòllndáermíhadS;

-~

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/01/2020 09:29 SOB K® 20200173243.
PROTOCOLO: 200173243 DB 14/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO-
120001705S5. NIRE: 41600443098.
JK EVENTOS ESPORTIVOS DB ARBITRAGEM EIRELI

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
SECRETÁRIO-CERAL

CURITIBA, 15/01/2020

WWW.ençre aafacll.pr.gov. br

JU^^A COMERCIAL
DOPARANA'

A validade deobe documenbo. se loipcesso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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iSÊGÜNDÀ AtTC^ÇÃÓ DÜi ÀtO CÓNS^^
JK ^ENTÒS ÉSPOpXÍVbSÊIREtí
bNPj/MF:;n®;24.S69i4Ò3/0ÒÓt-9

'NÍRE:.416;0d44309^'

8S

Fdiha:ií3;.dô4

CU^ySjULÃ :Adítiini^rá;^ò;da^B pódé^és
:e^ ÀíriBÜíçpeSí dé AÍcimihisíràddr-. Âutorízadb. o/uso’ Súme: '"Éínpresaríal
Íritíiv(^jifienjè,^d§d^ ^tranhas a^pteréssèlSpci^b
Àssumir Obrigações séjá em Ifavor Prâprio ou de TèrceirosF bem como ^Ônerar ;ou

:F^dj&r|e ao^ ^mimstradpÇ nos :ÍÍ3dl'í^ d®- f^dâéres; jgqn:^tuir
PrpSuràdores: érrif iNpme da ÊIRÍLÍÍ devendo, jser És[}ecÍficacIo :no Ihàrumeritõ ide

, Mângâtój ps;'Âtpse Operações qüepddeTâpfpraticãr e^a.duraçâoidp mánda^^^
^ casoidè Mandato Judiciá|| poderâ-ser por prazo índeterminadOi.

§2?: PoderãoMr D^ipâdds-Aditiiõistfadòres não. SóciòSiJnâ fòrtriâ prévistà ho aií.^‘

db^rajjpèeè j^pasi^
:(pip^àá’dei^rderia;Ãdmin&ra^odKEnfipresa,ip^ Espeòiaí^euem Vírtudebíb
ÇiMéj^ç^ ÍÊdrnin%ôüfppf!ãe Ebdonfiar sb& Efâtd^delái ai p^^à, ' .
ainda :que.Tèmporariamerite,-; 07AGesso a “Cargos EüBIícosí: ou-ipor^Ênme.tàli^^^
df J^reyariiraçlbi, Peita :ipü Sübprriò; :eòhcüss&,ji^culatS, ôií Contraf á iÉÓòribrihííá
iPi^ulai^ Contra;' ,o Si^mãí l^noeiro Naciopal^ QOpt^; iNqnnas^ de dá;
^pnçQiTençíá;Jíbntri;asHeÍ^hes^ F&FíúbHca;;QÜ;âIPrbprÍedadei

'

;çLÁU$yLÃ:OÍTAVÃ: Declara:Q-titular da EIREi:i;
Pldjtpi que* ;p rnosftiò ;nld' participa, de^ meriliiuffja outrá pess'oã
Modàlídadè; - r

j(

e qüèin^;êsi;á

9
qy,e

\ paraesIDevidbs Pinsé EfeKosdé;
JúHdícà dessa <

CLÂUãÜl^^MpNÃ:^^EIREU;|^ a'qu^iierterjigpi ãbnr^ú^fepharfij^^bp PMíra,
DependêncíalMédiánté Ddlíbeta^bíAssinaâá

.CL,^ysjyOk.DÉGIMA;'Ao;^éjmiho^ emíSíi dkdeZembrpi â

l^idimlftistfàdd^^^ ,p[el9|á Gppfâ, Jgstificãdà de süa, Administr pj;Gcédendd5-à
píabora^o do ;ínventárioj do Balanço Patrimorilãl eKdò'BalánçoMdè Rèsul^^^^

M ffSpSesaHft na froporg^ de isüaè ^JuíÒtaè* i>s íubros ibu
Perdás,Spurados.

9íèl^üSULÃ'bieiMÃ Fálceridõ; õü; íh^^jdjtádò} a Titülár da EIRELI, a
SffipJbMCbl^inMai^isuas Atividádesí^m osílãerdéirõ^BlicessoresSe jnca^zi.^wáo
|er|dO: jp||bp .®;J dèsteá,^; %Ibp de _0u^ sefè
jlpürâdd ;è3 liiqiijdadb; pom ®ase; na .Sitüaçib. Pàtrímoiiiaf rdâ Imptpsaí dáíã da
g^íüçãpííyerífí^a^ Bajan^ Especi§mente^^L^^

ÇliÃysULA.^PÊCIMA^ O ilMesfho propedimento será Adotado
casosemquee EÍR^t:sé ReSpíya èmj^kçãpeáeu lltüiár^

em outros

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/01/2020 09:29 SOB 20200173243.

PROTOCOLO: 200173243 DE 14/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12000170585. HIRE: 41600443098.

JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM EZRELI

LEANDRO' MARCOS RATSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 15/01/2020
wwOT. ea^resa£acll.pr.goV.br

JUKTA COMERCIAL
DOPMANA

A validada desbe dociunanto, se Ingresso, £lca sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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TítUlMèl "Prò l^ábbtfeòÈseivadas^asíDfspQsi^es Reguíamentàresfpert^

CLÍÜ[SÍJLiBt.íDiÉeÍM^ 'fiÈgLlRJíiSÔ? DÈí ÍSfÍí3Í0i^p^ '0Í
M||GTO|EMpBES|È-QTitólal^^lÍráJqüiÊ;
^lÀiÈpçresa $e :Ên^^r^|ia:^a^9.dè M%Q§cn|3ré$ai^
,pj Q.yaJòMa KèceitarB^tá
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(|liÍINTA; Fic^ p ^poro de
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%
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iPRÍWIÈlRAÁUtÉI^ÇÃÕ DÕAtOGÒNStltüfWÕ
JklVÉNtOS ESPORTIVOS EIRELI
CN^JÍ/MF: n? 24.669:IÒ3/0001-96>

NIRE:í416^6^09-8:

í

+

I

■Edlha: '1-íé 3
[A.
V

; J^QÜEJilr^! DÈtjÇURtíÉSj KARÀTGHÜK; ^BrasiíeíráíjSóltéírà,; riásâda-,e!Íi :2WW/T97,1,
;;Ern]5resária^ Irísbn^; .nq,] sob n®'i.^83.263/6è9^ ^portadora jidai fiarteíraj dé
-jidentídade ejyiW(n®- [6'.Ò,Í0;633.-9 tSÉSP-PR; ■Residente! lS Donríiciiiaaa; mahÂverifda -
'ipriàpòpòlísí N?4Í24í Bairro ^Càjüwj ÍGuríüba-PR,'CEP; 82.94dí'3ÓÔ] TITUWR da ÈTrEÜ
vquf g|ra>óqb;;p;ljjbme;l|rnpre^^^^ EIRELI, co^;Seb|"e;
■Dòfnicíjlò. na RüaíXvIdèíNovembrd,!NIÍ464,.^4-Andar,. Bairro AÍtOídâ Ruai/Xv‘ Curltiba-RRi
CEP. 80.046-125, 'inscrita''rio 'GNPJ/MF-sbb',in€24!é,69^403/ÔÒdí46.,Reglst^ nãViíUritàí!
^Comercial do Paraná sob NIRErn*^ 416;004430#;qmj2Ó®4/2®
;EIREU; ;(Empresa ílndiyjdual, ,de; RéspçnsáWIjdabefípir^^^ mèdiaiite; seguintes?
:çláusujasj

<

l

•4,
\

f- XT*

i
í

í

i

Çlíl^ysULA^praMEjRA! :DÂ ;A,LTERÃçÍ?Ío: :pE iNpMÊJEMPRESlWIÂi::vÁ;i^ gúèiigira; ;sbbj;p:
Noif)e:Errí'presaríáí,dÇdkEVÉNtÒS.ESPÓRtiVOS:EÍ^L!i^assa^t^ériorTÍÍháf^^^

!ÍÍK'^. EVENTÒSÍ‘iSPORTjVOS "DÈ 'ARBIT^'GEg'[ÈlRElIj"'''-'Mi'/se^lSi^òi';aelcb3Í^
ássumiridp Ô"ativõ® passiy^^^ ' ' '

XIlAuSÜLJA.?SEGUNDA:í:iDA.ALTERAçtopQíOBJETO::SOGlAL:'A EIRglll

SbGÍàl:f:Expldraçâò.dq Rpptde: SpRyiÇOS^DEipRGA^ PRODÚiÇÃbjÉjRÕMpÇÂyjiPÈ
EVENTOS^ ESPORTIVOS,-(rpaisa^a’' partir 'desta :!dala;’;á'"ter õ[ségüÍhte}ObjétòílÂtlVIDADÉ :DÉi
.árbitro: de futebol íELSERVIÇÕSí DÈí^ÒRGANIZÀÇÂÍÒ;^ PRÒDUÇÃòrE pRÒMÒeÃb ÍÒE
eventòs:esrortito^i " - - — —- -

- CLÁUSULA TERÇEIRÀf’Pèiman^èm'inaltèl^das .jãs dèmáis!:çlàusül âsí:vige^tès^^^^ íãÓVcolidirèm
icom^aVdíspòsiçflèa^do prèsénte^M^ ' “ ' “ ''''

Ci^ÜSULA QUARTA: DA epNSOLIDAÇÃappyONTRATq:

\

m
I •l:

S

!

'I

j ’

J

GÕNSÓLTbÀgÃÓj
rilliVEiTO^ISPpi^iyOSiMARBjTIÍ^

PNPJ/l\/IF::ri®24.669/403/ÕbOÍr96:
NÍSÈ:ítÍ6404íÍÍ0yi

1

I

JÀQUyLlNEj DE ' LURDEp: KARATÇHUKí-, \Brasl[éira,* ‘SÒltéira^ Nascida’; ém; pü,r[tibã;-
jEmprèsárial- .inscrita irb^i dPF/MEi sob' ifz-. 98M63’;689^^^ |;pprtaâôra Jdã^'.Çaftéirat dé
iidéntídacíe ..civil;' íri°.ri6;01Ò;633^! SESPrPR/ Résíc^énte' é!‘ bomipíHãdár ManÁvenída
Ffórianôpalis,' N‘^424,i Baiítò''Gãjúrü] CuritlbaTPRfQÉP; :ê2i940!^3ÒdriritÜLÀR- dá',ÉIRELÍ
^flue gjra ;s;qfc-t0-'Nòrn’ê ÉmpresariâfH^^ ÈyENTpS:ÉSRÓRTIVÒSÍpE 'i^ítRÁGlivi
íEÍRELr,-;,ME'; com-sede.p domicíliofna-Büa Xv^ds^Novembro} í1464,/tÁhdaí,'Á!tóída'Ff^
[XVí vCUrititia-PR^ ;eÈSh8Ôl045-126.-'inscritar no pNRü/MEisob' f&.' 24i669;403/000.1^,96í
iRegistradá na düntajGòmercial !dp;iParáriá sób iNÍREín®, 416.Q04430948ieni 20/04/2016

^RESQLVE •Consoíidár (a.LÉIRELI (Erripresa' .lhdividuál,:dé: Réspõrisãbilidadé limitada);
imedíanté;a$:segulntes?ciáüsüía5'' '

!
í

t:

%r‘1/
c

• CLÂUSTiLA PRfMÉjrtt:? NOM^^^ ippEí È ;;pbMICÍLÍÕ: À ipresenteUEMPRESA
iNpiyipUÁiilpE';||ESRpSsÁâí|:jp^p’E; LiMÍTA^^á áirará' soÔiÍN^^
ESPpjy^iypSfqEÀiRBff EjREU;"iMlÉ:o;^èr| sodere .dòmicílío-ria RuaíXv^deJf^oyémbro, !N°
14ÍMi 1 ■AnLda^Baífr:o^^^tó!da:Rua':Xy,rGEí^:CÓâ4,5^Í25:em''Gudt iba^PR7;podéndO/-arquajq^
;çriténo;ídé'seü íiluÉri 'ièpn- pu, fechar^fijiais^ourouiras ,depen,dèpciàs em ,quaíqúér:|àárté.'doiterritónb
rnapiõnàK

1
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í
PHIMElRA ÀLfÈRÁÇÃO DÒ ATO CONStítÜTiVÒ

ük,EVENTOS ÈSPÓRtiVÕS É1RELÍ
3CNPJ/tíÍF:mV24.669;^03/00Òt^^

NÍRE:416.b044309-8
Hoíha: 2 de 3

íGLAUSUL^rSEGUNDA.ríO-ObJétò Sòciâkdã ElREmVél ATIVIDADEíDE Arbitro DE pTEBÕL, E
^^IjÇp^^OROANÍZ^f^RRppÜi^ É PROM^AÒp^jENT(^^ ~

OLAUSULA TERCEIF^’; O Càpifàl Sboiãl é'"(ié;R5,',88l000Ip0 (pitéhfa.e-Oitõ!Mir'RèaÍs) divididos;em
•SÔJÒQÕ: qudfâs de yalprndmi’nà!,S$;1 ,ppKftum'^ReàÍ)íintegralizadâs-
•Pãísjpèlpítítülán-’ "" .................

Cl^USÜLAlQUARTA: A Rèsponsapídãdè^do Titülá^^^ Restritãlàoyalord esuaãquófâs/^^^^
;anàá'peÍa^ntegralíza^b'dÒ^Ç^^ " -

■CU^USULAJQyiNTA:PRAZO DE DURAÇÃO: A_EIREÜ intòjóíj súasativídaçres
;PfáTO-de1dura^oJè'pbjtem^^^^^ . ~ . v..

OLAüSÜ4À-;SE)^Ar“A,AârtÍ!histra^ô’da^Elrelí’çaBi^á ap Titülare; òom õslpbdere^è^áPibuições de
'Administrador; ■Autorizaidò^o■ uso ;do'’Nome^‘Empresa'B^^ ^jhd^dúalmeftté,,'vedado ind; éntantò', êm
■atjyidadèsf^stranhas-aòíjnfere,|se; sòdiàl :.od jssumInLobjigações seja-è^^^
=|e'm:'CQnió onerar ouajjenar-bens^í^eisba^^ '

j§1?vPacültã-se;àõAdmlnistradpr,' hds lirnitês^è séüs^bbde'r®sr còrístitüif F?íòcuradòres èiii Nòfhè dá
feiréli;CdèvendÒ;ser'èsp|cjfi^dprpd;instrumento dè^mandátd;;'^ atos e pperações^júé poderâd'p,ratira
"é aiduraçâò.dd màndát^rque-na^sa pÒdej;á'ser por pràzd;jridetermihább. '

i§2®‘:r. ,R0derâo.vser''designados Admihlstraddres nâd;sócíõsr ná forrfia prévista ;hb áff.^ Íi06T da lèi
<1,01406/2002;, - V.

#

OLÃÜSULA:-SÉTpA:TAt‘Adrninislradòra’.deç!ara; spbras periáã^ã |èi,.'cíè;-qüe hâó.estájmpedidà dè
:exéfcèr'a Administraçãó-dâ Érnpfe|a?pórléí;èspecíaliípU/érnMrtude deicprí^
èncohtfaf':sdb 'òs.feféitòs ídèla;‘k pèhà'gjüé yedè,'f ainda que temptoranafhénleKo-‘âcessd a^’cargós
pübllcòs;:óü:pórlctínrie fâlimèntar, de ■prevançaçád; peita‘õu subòrnoiidóncüssãb;' peculafê.-jóu'contra ã
ecõhòmia; popular;-■cprilraVò‘:slstemaffinancelro"naç|ónaI,;çpntfA nbrmaé ^e dèfesal^^^^
!cÒntfãíâs relates dè":’consümb^fé'RúblicaJ';òu'â:^rpprieda

.CLÁUSULA' ÓITÂVÁ:: Dédárã OI:tItuiar da iEIRELI; ,pará; Õs" devidos fins efeitos dé', direitó',. qüe p
mesmo-nâbparticípadè nènhumà:õutra:p,essòáyü7fdtóa:déssa mòdaiidádèí ’ ”"

ÇLÂUSULÁ NÒNÁl^Ã Êiréii-poderá' á.'qüàlquen tempo; ãbiiríbürfécKán filíãt^b^U’ dütra dependência,•-
;medianté;dèlit>éfaçâo:asslhada:peIõ;titüiárv '

^Jj^yspLÁ.p^ÇÍMA-, ,Ábité ;dá^,cãdà'Exercício'-:Sòciai,-íèm;31 dè,dezêmbrd, .;á:.Administradòfa'
prestarâ;;ÇonXaqustlfiçadà:dè:suaÂdminísfraçâo^ procedendo-àÈlâbòrâçâordó.Ihvéhtáno, dò 'Balanço
Patjimpnia|l;e dp\BáIançp de__Resultàdo ÈcónÓhiicOí. cabendo á.ÊrTÍpfesário,-j na pToporçâõ: dá suàs
;quptts,iOS;jiuGrps;oü,'pefdaSiÁpuradòsí ' ' ' ■■ ' f
Ç.I^ÜSyi^ BÉÇIMA ■PRIMÈIRÂ:iFa!ècendp:ou,:inlerâitadò'o fituia

.Átlyidadesj.cpm Sucessores; ero' incapaz.; Nâb sêndò; possível^ oü Inéxistindo'
q^yalpride-eeus hayeres seráíapurado,e;jíbuldadb.com;base;na:SltüaçâolPatrrmÒnIali

t?:l.qiÈf^r.àdÍ&âaresoÍuçâp,;Venficadae,m;BaÍançAiespèciaímente, íêvanfedo.-
j

mesmpipXQcedímentbi.serâ adòtedo.-emcoutcosicasosfem que. a:Ç!^üsyíArd|çiMA :sÈGy#Á: p;
ÉirejrsffíjksbLvaám.®

P.^.4?W^^.9Í?í*5ÃÍÍ^^9P‘^--SEmprèsáHaipoder4--fixariumaíRètÍra.d^ títulbv.de-^-pro
;l^|iófé";iob^rTradas;aS;dlspòsÍ^es:fBgu|afnenta.res:peftnentes‘

i'
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JK EVENTOS ESPORTIVQSíEIRELI

IjfPiRjyií^g DE ÇONSTlXÜIÇÃg
Fplha:.'1/de3

^oyEÜNÉ; DE I-ÜEDESÍ !p\ÈATGIiíyKf Bi^lgirai ^téii:a,
^^ida em i^uraí de êt^ííífepí^ Êmpresãilà,
lo^ta; Rô 6Í?MP sob laâ.Sí^.eé^-áOi pdrtaâoid; da.
gantèil^dè Idèntidádè RG n*?; SfOIOtèÍB^aSESP^PR, Rèsidént&

Bairro

I

í

1

I

--ã ;dcjmiGiliàdá nâ rÃvénida_ Floriànôpòlisi,
i^uru:^ ^R:; ^^Q-3Õ0] ■constitui utri^: EÍRELJ
(ÉrriRresg ^Intiiyídüal :de 'Respònsabilicladg fflnjitâda),. nTediàntâ
íãâ.;^Éftfêsí@íáigjlas‘

t

SI^ÜSMl-A iPBIMÊIRAg# Empresa gifárâ sòbi
EVENTO® ESPQRTIV0S ÊIBEÍJ ;e: terá sede

I

B íNÕrrié Empfisàrial ide:? JK
e dõmiGílíb; oa Ruai 36/; de

'Noyenribrq, 1 Ãndar,; Ãftpdá^Rüa >6/^ ÍGuritíBa-Rfe^ iÊPS0O46Ml:2â,
i

f
1

i

Íü|ysytàDÈOyNiroííírOíOab^^ Social eerá és88;0QQíOOi^itèntàiè:Oita
áíisj, S^piáiid èfrr; Mdidã ^Gonánté,. equivalente: i ISiCioO; quotas de
ndrninàl;:R| 1,00 ;(Om RèâI)Viíntègràlizádàs, neste ato em Moeda

Còrfôntè=do-País^peíò®ílaiv5

i

1

!

Noiíie -

lool.sfcQQol:: : ssíOoodoJAQUELINE DE LURDES KARATCHUK

OLiysÜLi TERPEÍRÂ;:© gtíjdfoiSdeíal daíEiRELí
ORG^IZUIíÕíí PROÍy|ÃQ E PRÓMOÇÃO

seta:,-

DE EVENTOS
ESPORTIVOS;

CLÁUSULA güllpb A EiRÉLl ínígatò
seu prazo de ÉíSíí^oíq^qçl^eriA

CytUiüyí OUlilfeÂÍBegFídHsabiílçlâdè
jsyas

CLÁUSULA SE^IA: A Administraçáoi da Èirelí oáberâ
■.^ÁgUELlNÉ ii pgi^íí^FiliH^
j^mÍ!^st[;aâpij íâjlío^bio

ind; Ar|ãEitpj aití; Atividid^ ÉStraSlíasi ãb lihfê^si tSdéiàl’ du

:suas;aíívidades emrlS/M^iê e
s

i
'4.:

i(
il

'■HU' l ^6
X

dd Titular ê iástpitâ áo^valor de

Íjuqtâ^|íás|!dna0nda àindà: pelayhte^alizapd dd■(N

a iFituíar
iÜ^iglIRí^ibuipèSícle

dso: dd Mbmd EítipreeãriaL iridiYidüãlmênte,-

■■i
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JK5EVENTÕS ESPORTlVOSiEIRELI

PSTftUtiiiÊNTO iíE iiNirllg^
Faiíá|2.aéí.^

própnGíiçui de terciifas Itníilép^ioisgssüuijf ?^|dgaçõe?s sgaf asm: ^
:Ç|rt@|iai>pu;J|lj^^ efpns ítrily&sídáíiireli

f'

4

FãêSlta-sé ábíAdmiW aêíipLÍ$ipQaèri^’fgíSS^itüír^
ÇrQcOíãdS^ erri 'nome di EiriljUdlvendcí i^FsgpgÉficddd;M iinÉrfflfieiS
ide; mandato;^ os .atosí m oparaçoesi que poderão prátlçar .e :a: duraçld idp.
inaridatp;, ipue ícaisp âe nxandatp judíí^í ppde^ §er por prazo;
feditirpiiMfe

s.íl
\’\

is

I
A

;§;2?^ PòcJèíã&=sSi EJesignâdeís ÃdministfiiaotBsWòffilãri TraJorfnt
,prèvistâ rióiárt

•i

>1J361 ídàflêi OT:4Q6ie()02i.,
O

; >V -i

l^fliijgfaddf^ |d| ggnga
impdidõ í^ig^ereíer .M Ad^idfeteçãp> da iStípi^a

, duí êrnj^ctuddadfe SdÉ^dná^òf ÉriHiíríàij ^dü; pofísèíèncontr^
õè:éfèitbs;;;delj^, a ;péííatquê wede, iâiddârqué íèífi||íioitóafnénfè^ i âéésSo
fardos iPffilicÓs; m pof iRiieyar^ç^i ®jta ío®

GdnGüss&, í^suiato, ou; gprrtra.a ij^npiruá 'Pqpul^i^ fâííftra,
Sjisjéiga: llnqnpeno Naciortôj;. gònj&ijâp^iãídt lífíí^
iCdgtta;;^^^ FÍ^;Rdtílídá,, oô a^fifidprldâiâd.-

CLÀUSULÂlOITAVA:; Oi Titülar :dá; Eirèli dèciàraj sòbsâa pénas da lei^ que
naò:gai^çiga:d§mephu|Tia;:ou{^§niRflsades^ímqda|i^^

i

•%
lé

r■X■ft

pSiííÈÉ
i

O
1

4

■ •'l

Térrnjfid: di jcadà 'Eí:èreíc!& iSooiâl, íjerfi
0 Administrador pestará; íGoníás ddstifieádaâ ídè: :suâ

Inventâftdj dò Balanço:

l’ •'<tl.
i

"Tí??; ■ ’.i

Dizofnbro,

Ádministfai^ãPi grocèdenciò; # lEIábora^õ dò
Pátrimoniafeê do Bilafgo^deJlRésultado ÉconôrriiGpi :^bendo^§^Èínpre|ânpi

;praporçpDíde>suas^uptas^os|u:uerosgu3Pe|^è^puràd^

i

•i 5

í'

I
}

na

-í

j

j RPderái i^ciiiali^ye): .terppe;, ^abíir íOü; feeliaf'
iJilialjddiQute depndSfjS^,f nSidiltttMidllii|efSpdl^áinSlili^ld’titulal:

;r

ÍÍLÃÜSULA OÉGIMft RRIMEIRA: A Empresár
Pro Labore”

ià^poderã fixar um^eíirada
^rvada^ É^PisidoeiMensal,

ragglamqnjareppqdi

i11

ai: 1
>

•5

3)
■íj
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íJK eventos: ESPORfíVOS
INSTRUMENTO DEiÇjDliSTITUIÇÍftQ

'V.

\ t

S

. - *^<5lha:v3;de.3

lãL^iSU^ ÊÈIílMà ÜGtiWiDÃlí Saíecenap! ;pu; intètóftaçi&>a;itittílir ídã^
" ^fitinü^áíâuâs Atr^ridadeg GGm>Q®;Hertíeirosi.!SítôessÔfês

ié.ò. lneapázv:t^ão;iséridò?;pòssível ou inexistindo iriteresse destes, o ívaioridè

is^s (iayeres’^a :apura^; ;e^liqi^aclo ;G^rw bas^ paíSííuasãò fí^rimpniài
iréS^yçiPí 'ypdífeaãa; Pll) Bàlanço espeí^hiefrte

u
i

a-

;)

I

a r

i!■>
-t

üpyantaáp

Parágrafo único ■O -mesmo: prócedirnèntô será âdbtadòi èm outros èàsos
^a^Eirdi^^se-p^olva èm rel^ãq:a:seu titujaf;

M:® iÇíji^fiíxíiÉitó'
Gòntfãtò;

iCytoSUl^, OÊdIMA 'OliAI^^' ^E, ppr- estar assim: ^sto- & Ç0n|ratlEÍP

data ®i aísint_|ürife!;nente :ciQm: ÈÊ |P!üas| |esíêrh!UÍÍhaa^;ò:J^elértó^
IrtiÊaiTjerí^ jf%iictílar Pdi Obnstítüiçãé' dè" Érnpmisãí InâOTSSf: dê.

:Be,s|tQnãa|Íli<Íâ;dêj Lijfnitada;; ÈIRELl,. èm .vii única; abrigãnda-sè :fiêlmént&
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JDNTA COMERCIAI. DO BSTADO DO PARAHÁ - SEDE

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/04/2016 11:20 SOB 41600443098.

PROTOCOLO: 162416482 DE 15/04/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11600138126. MIRE: 41600443098.

JK BVEHTOS ESPORTIVOS BIRELI
,Í1

iUNIÍ. COMERCIAL
OOPARANA

n
I
f

Liberbad Bogus
SECRETÁRIA GERAL

CORITIBA, 20/04/2016
mr*r. eu^resaSaell .pr. gov, br

A validade desfce documenfco, se ingresso, fica sujelfco à conprovação de sua autencldade nos respectivos
Informando seus respectivos códigos de verificação

portais.
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JUNTA COMISRCIAL DO SSTADO DO PARANÁ - SEDE

CBRXiriCO O REGISTRO EM 20/04/2016 11:20 SOB N» 41600443098.

PROTOCOLO: 162416482 DE 15/04/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11600136126. NIRE: 41600443098.

JK EVENTOS ESPORTIVOS EIRELI

£
JUNTA COMERCIAL

DOPARANA’
Llbertad Bogus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 20/04/2016

WWW.en^resafaell.pr.gov.bc

A validade daste documonto, se Imptesso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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aboutiblank26/02/2025,16:14
O

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
24.669.403/0001-96
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADE ABERTURA

20/04/2016

NOME EMPRESARIAL

JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM EIRELI

PORTE

ME

COOIGO E DESCRIÇAO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

93.19f1?99 - Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente

CÔDI60 E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

93.19-1-01 - Produção e promoção de eyentós esportivos

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUR^ JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R LUIZ FRANCA

NÚMERO COMPLEMENTO

COND NAO INFORMADO692

município

CURITIBA

CEP BAIRRO/DISTRITO

CAJURU

UF

82.900-250 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

C0NTABILIDADENARDELLI(S6MAIL.C0M

TELEFONE

(41) 3267-5442/ (41) 9974-7158

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATAOASrrUAÇAO CADASTRAL
20/04/2016

MOTIVO DE SrrUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
********

DATA DASrrUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 26/02/2025 às 16:14:08 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

<r

aboutiblank 1/1



426/02^025,16;1S aboutblank

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

24.669.403/0001-96

NOME EMPRESARIAL;

JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$88.000,00 (Oitenta e oito mil reais)

0 Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

I Nome/Nome Empresarial:

JOSE EURIPEDES BARBOSA

Qualificação:
49-Sócio-Admlnistrador

%

I
I

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificadodigital ou comparecera uma unidade da RFB^

Emitido no dia 26/02/2025 às 16:15 (data e hora de Brasília).

I

1/1aboutblanlc



Consulta Regularidade do Empregador26/02/2025,16:18

Voltar Imprimir

CAÊKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

24.669.403/0001-96

3K EVENTOS ESPORTIVOS EIREQ ME

RUA XV DE NOVEMBRO 1464/ALTO DA RUA XV / CURITIBA / PR / 80045-
125

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O, presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade; 15/02/2025 a 16/03/2025

Certifícaçâo Número: 2025021503582994460410

Informação obtida em 26/02/2025 16:17:56

t
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuItaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 24.669.403/0001-96

Certidão n°; 11394807/2025

Expedição: 26/02/2025, às 16:19:01

Validade: 25/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que JK eventos esportivos de arbitragem ltda (matriz e

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 24.669.403/0001-96, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 dé janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

Np caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http;//www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

m

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive ho concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

t

Dúvidas e sugustões: cndt@tst.jús,br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVADA UNIÃO

Nome: JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA

CNPJ: 24.669.403/0001-96

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identifícado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal dp Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional (PGFM).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8,212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, hos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n*^ 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:21:44 do dia 26/02/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 25/08/2025.

Código de controle da certidão: CBEF.384D.A114.6EDA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

t



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

■ 98 .

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estaduai

N2036155912-64

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 24.669.403/0001-96
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências êm nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos, os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 26/06/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

t

Página 1 de 1

Emitido via Internei Pública (36/0S/Z025



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÂÕ NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Cértidãõ h“;

GNPJ:

Nome:

12.007.447

24.669.403/0001-96

JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA -:ME

Ressalvado o direito de a Fazenda: Pública Municipal, inscrever e cobrar débitos ainda nâo registrados ou que venharn
a ser apurados, certificamos' nâo existir pendências èm nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em

dívida ativa junto.à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliârips (Irnposto Predial

e Territorial Urbano - IPTÜ), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBL e Contribuição de
Melhoria),Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais Inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

MunicípiOíde Curitiba.

#

deverá

https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValldarCertldao.

autenticidade certidãoA desta confirmada endereçoser no

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.

Emitida às 16:25 do dia 26/02/2025.

Código de autenticidade da certidão: 9776CC3597B946487A6437399604330E16

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

t

Válida até 27/05/2025 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCodé.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARANACOMARCA DE CURITIBA

1> OFICIO DISTRIBUIDOR, PART. E COIfTADOR JUDICIAL DO FORO

CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA

AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 1» ANDAR - FONE: (41) 3027-5253
EDIFÍCIO DO FÓRUM CIVEL - CENTRO-CÍVICO
CEP: 80530-906

EMPREGADOS JURAMENTADOS

SANDRA LUCIAPELIKI

LUIZ CARLOS KOFANOVSKI
ISABEL ANGELA WYPYCH

MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI
FERNANDA QALLASSINI

KARINA BAVARO ALVES

www.1dlstrlbuldorcurltlb8.eom.br

PEDIDO DE CERTIDÕES

EDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 -TÉRREO■ CEP80530-906

RECUPERAÇÃO JUDICIAL * FALÊNCIA ,* CONCORDATA • CRIME • CIVEL
VARAS CRIMINAIS-VARAS DA FAZENDA-VARAS DA FAMÍLIA-PRECATORIA pA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS
EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO • REGISTROS PÚBLICOS ■ TRIBUNAL DO JURI

TABELIONATOS ■ JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO
TITULAR

CERTIDÃO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

L
CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para FINS

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de

AÇÕES DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E

EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação
contra:

I >1

i II

CNPJ.24.669.403/0001 -96 1'

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, de

29/12/62) a 20/02/2025 .

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.
K -

Curltjba, 25 de fevereiro de 2025 .

KARINA BAVARO ALVES

Escrevente Juramentada

Digitally signed
byl OFICIO DE
JlSTRlBUIDOR
DO FORO
CENTRAL DA
COMAR:751552
67000157
Date; '
2025.02.25

15:38:57 BRT

D

Emitida por: KARINA
Lei nsi 9.803 de 21/Dez/18

Tabela XVI dos Distribuidores VI letra a (R$ 42.95)

Se impressa, verificar sua autenticidade no http://www.1distrlbu Idorcuritiba.com.br/autentica usando o codfgo 0E6425F1

CFfCIO DISnUBUIDOn



CAMPO LARGQ

PREFEtrURAMU^ICIPAL:

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO, CNPJ/MF 76.105.618/0001-8 8, com sede a Avenida

Padre Natal Pigatto, n° 925, Bairro Vila Bancária, Campo Largo/PR, CEP 83.601-630 declara para os

devidos fins, que a empresa JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA, pessoa jurídica de ^

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 24.669.403/0001-96, executou os seguintes serviços:

.a

<D

A

E

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N*» 299/2023 - PREGÃO PRESENCIAL N“ 164/2023
o

o

Eo
o &

EMPENHO: 6438-2024

ITEM: 7 JOGOS - SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE FUTSAL FEMININO E MASCULINO DOS

CAMPENATOS DO MUNICÍPIO. SERVIÇOS DE ARBITRAGEM SENDO: 02 ÁRBITROSE 01 MESÂRIO.

e

si
M •=

lU
lf> Ifi

ü M

liEMPENHO: 3792-2024

ITEM: 6 DIÁRIÀS - SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE VOLEIBOL DE AREIA PARA O CIRCUITO

CAMPOLARGUENSE DE VOLEIBOL DE AREIA (ENTENDE-SE POR DIÁRIA O PERÍODO COMPREENDIDO DAS 08:00 ÀS

11:30 E DAS 13:00 ÀS 18:00).

2d
•z>

UJ

Sé
u

£ =>
<n lu

(O

O

Õ o

t z
Z an

U q:
S UJDeclaramos ainda, que a empresa acima citada nada tem que desabone sua atuação pelos serviços

prestados até o momento, e que os mesmos apresentam qualidade e desempenho satisfatórios.

o u.
u z
o o
Q O

Campo Largo, datado e assinado eletronicamente

município de campo LARGO

Assinado Dlgitalmente por:
ISABELLA BARONI RIVABEM
***.244.579-«

19/02/2025 12:07:53
AFIüA&tili*^ digitei avengeda com certificade digital não ICP*

Brasil.

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO URGO

Avenida Padre Natal Pigatto, 925 - Centro Administrativo
CEP 83.601-630

76.105.618/0001-88

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Bloco 09



CAMPO LARGO
PH£FaTtiHA MUNICIPAL,

COMPROVAÇÃO DE LICITANTE E

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 6/2023

Atestamos para os devidos fins, que a empresa JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA, CNPJ:
24.669.403/0001 >96, vendeu e entregou os seguintes itens:

O

V

litiíiik^encíciò^

Licitação: Pregão 67/2021 '
gMdJuíoi ‘ V ' ■■ V■ ■ ■
SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE VOLEIBOL DE AREIA PARA O CIRCUITO CAMPOLARGUENSE DE VOLEIBOL DE AREIA

DBS-(ENTENDE-SE POR DIÁRIA O PERÍODO COMPREENDIDO DAS 08:00 AS 11:30 E DAS 13:00 AS 18:00 HS. O DESLOCAMENTO

[TRANSPORTE) ATÉ A CIDADE E A ALIMENTAÇÃO SAO POR CONTA DO PRÓPRIO ÁRBITRO).

<N

«O
a

(U

s ta
c

o

cn ii

9 "S

Empenho n° 11162/2021 referente 10 diárias.
Nota Fiscal n“ 92/2022

o £

— OJ

sr> <n
a <n
o UJ

« ü
<

SI

Declaramos que os compromissos nos contratos e atas são executados de forma deciarada, bem como

inexistente, até esta data, quaiquerfato que desabone a sua idoneidade técnica.

S5
u

5 3
UI
cn

o

o o
u. <

O u
t z
Z 4U

2 UJ
3 u.
U Z
O O
O uCampo Largo, datado e assinado eletronicamente.
v>

MUNICIPIO DE CAMPO LARGO

Assinado Digitalmente por:
RAFAEL ROQlfKI
034.652.459-89

27/03/2023 13:48:58

lU o.

Assinatura digital avançada eam certificadó digital não ICP-

Brasil.

RAFAEL ROGISKI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Estado do Ráráná: '

Rua José dcSà Ribas, 238- Ceritró - GEP: 83840:000

FONE; (41) .3623-1231

Firtalidaílíi: Aícítaçâo

Atestámos para os devidos fins. que ,à ctnprcsà, “}K EVENTOS ESPORTIVOS'DErÀRBITRAGEM. LTDA,

ínsòfição Estadual

- CEP; 829Ó0250 -^BAIRKCI^ CAJÜRU,

Guriüba/PR;presiou os seguintosyserviços ao Miiiiicípiqâfdu presente d:!ÍtaaèàYés:üy,ARP 127/^24.
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10ÍE3. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBIlRAGENi. PARALOTE:
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10185 PRESTAÇÃO. iDÉ SEHViÇOS DE ÃREITRAGÈM PAÍU
GAMPEÕNÃTO MÜmclPAL DE’ FUTE" BOL iSUÍÇÔ
CON-tENDODÒlSÁRBITROS

LOTE: 2 UNID : 8:
ÓOlv

f

Atestamos ainda, qüe áté o pfeseníè; níòmento não consla. nenhuma ocorrôncia eni liomeXla empresa, 3

i

d'omçínstrando assirri a idóneidade téçniçaie adi P('Ú
'l'-

4

idinha^ l'7/02/2p25
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^ESpK í^OljjU^ÉISS ,:.
r-EducàçãõDurtura e Esportes

RuáJosc dé SáRibas, 238:-'GENTRÕ .-CEP; 83840-000:,
Fone: (4lj'3Õ23-123l7 Eniaíl: prefeitura(g*qiíítanclinli3.pr.éov .br
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Campina Grande do Sul, 18 de março de 2021.

Pregão n°. 13/2019.
Processo n°. 2789/2019.

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa JK EVENTOS ESPORTIVOS DE

ARBITRAGEM EIRELLE - ME, com sede na RUA XV DE NOVEMBRO n°. 1464 bairro ALTO DA,

XV, CEP 80045^125, CURITIBA/ PARANÁ, inscrita no CNPJ sob o n°. 24.669.403/0001-96,
prestou serviços em atendimento ao procedimento licitatório Pregão Presencial n° 13/2019, com
vistas a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE

SERVIÇO TÉCNICO DE ARBITREAGEM, COM PROFISSIONAIS CERTIFICADOS PELA

FEDERAÇÃO PARANAENSE DE FUTEBOL, PARA OS JOGOS DOS CAMPEONATO DE

FUTEBOL REALIZADOS PELA SECRETARIA ESPORTE LAZER E JUVENTUDE, CONFORME
DESCRITIVO E QUANTITATIVO CONSTANTES NO ANEXO I E 1.1 DO EDITAL. Não havendo

fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dos

padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com sua obrigação, não havendo reclamação
ou objeção quanto à qualidade do fornecimento até a presente data.
Campina Grande do Sul, 13 de maio de 2020.

HELTON LUCIAN COLERE TANAJURA

Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Turismo.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E TURISMO
Rodovia do Caqui, 8520 - Centro

Fone/Fax (41) 3676-8166 / 3676-8164 - CEP 83430-000 - Campina Grande do Sul - PR
Email: e5porte@pmcgs.pr.gov.br
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ANEXO UI - DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n“ 007/2025.

Prefeitura Municipal de Piên - Estado do Paraná.

Declar^os para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento

licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inídôneos para licitar ou contratar com a Administração

Pública, em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Assinado deforma

y digital por JOSE
\eurípedes

JOSE
Curitiba, 26 de Fevereiro de 2025.

EURIPEDES

BARBOSA:280Í’^»^?f28^J3®2o/--^Dados:-202S.02.26
8473920 /> 16:4339 -03'00’

JOSE EURIPEDES BARBOSA

CPF 280.284.739-20

REPRESENTANTE LEGAL

JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA

CNPJ 24.669.403/0001-96

RUA LUIZ FRANCA NS 892 - CEP: 82.900-250 - CAJURU - CURITIBA - PR

TELEFONES: (041) 3267-5442 / 9 9974-7158 / 9 9969-3322
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ANEXO VU

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

Pregão Eletrônico n” 007/2025.

Prefeitura Municipal de Piên - Estado do Paraná.

Sr. Pregoeirp,

Pela presente, declaramos que a empresa JK EVENTOS ESPORTIVOS DE

ARBITRAGEM LTDA, inscrita no CNPJ n° 24.669.403/0001-96, estabelecida

Rua Luiz França n° 892, Cajuru, Curitiba, Paraná, CEP 82.900-250, cumpre plenamente

os requisitos de habilitação para o PREGÃO N® 007/2025, cujo objeto é Registro de

Preços de Empresa especializada em Arbitragem para utilização nos Campeonatos

Municipais promovidos pela Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer.

JOSE 5} Assinado de forma

EURIPEDES

BARBOSA:28g,Sf“”
2847392(^ 16:44:Sl-03'00'

na

r\

Curitiba, 26 de Fevereiro de 2025.

JOSE EURIPEDES BARBOSA

CPF 280.284.739-20

REPRESENTANTE LEGAL

JK EVENTOS ESPORTIVOS DÉ ARBITRAGEM LTDA

CNPJ 24.669.403/0001-96

RUA LUIZ FRANCA N9 892 - CEP: 82.900-250 - CAJURU - CURITIBA - PR

TELEFONES: (041) 3267-5442 / 9 9974-7158 / 9 9969-3322
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ANEXO vm

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Pregão Eletrônico n“ 007/2025.

Prefeitura Municipal de Plên - Estado do Paraná.

DECLARAÇÃO

JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA, inscrita no CNPJ/MF

sob 0 n® 24.669.403/0001-96, por intermédio de seu Representante Legal, Sr. JOSE

EURIPEDES BARBOSA,, portador da Carteira de Identidade n.® 2132066-8 SESP/PR,

inscrito no CPF/MF sob o n° 280.284.739-20, DECLARA, para fins do disposto

Edital de PREGÃO ELETRÔNICO n° 007/2025, sob as penas da lei, que esta empresa,
na presente data, é considerada:

no

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3® da Lei

Complementar n.® 123, de 14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3® da Lei

Complementar n.® 123, de 14/12/2006;

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1® do artigo 18 da Lei

Complementam.® 123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4®

do artigo 3® da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006.

JOSE Assinado deforma

digital por JOSE
.EURIPEDES

Curitiba, 26 de Fevereiro de 2025.
EURIPEDES

BARBOSA:28^^S”
2847392g^ 16:45:48-P3’00'

JOSE EURIPEDES BARBOSA

CPF 280.284.739-20

REPRESENTANTE LEGAL

JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA

CNPJ24.669.403/0001-96

RUA LUIZ FRANCA NS 892 - CEP: 82.900-250 - CAJURU - CURITIBA - PR

TELEFONES: (041) 3267-5442 / 9 9974-7158 / 9 9969-3322
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município de pien

PIÊN-PR

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N*» 0000007/2025
Processo Administrativo N° 00000000000000000046

Tipo: REGiSTRO DE PREÇO
PREGOEiRO: EDUARDO DUARTE SCHEiVARASKl

Data de Publicação: 13/02/2025 17:06:00

LOTE 1 - ADJUDICADO - 27/02/2025 11:04:01

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: JG Marca: ARBITRAGEM Modelo: ARBiTRAGEM

Descrição: Serviços de arbitragem (por jogo) para futeboi de carripo, inciuindo 01 (um) árbitro e 02 (dois) bandeirinhas e 01 (um)
mesário com transporte e alimentação incluso no valor. Arbitragem devidamente federada ou filiada à entidade de classe

reconhecida.

Quantidade: 80 Valor Unit.: 592,00 Valor Total: 47.360,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 JK EVENTOS ESPORTIVOS DE 525 24,669.403/0001-96 873;00 592,00, Sim

2 PROSOCCER GESTÃO ESPORTIVA LTDA 290 43.871.976/0001-42 851,60 592,75 0.13 Sim

3 BALAX EVENTOS LTDA 010 45.811.792/0001-12 873,75 605,00 2,07 Sim

4 50.464.193 EDNEIA MlCRONl 557 50.464.193/0001-00 873,75 7,44649,99 Sim

5 SFM EVENTOS ESPORTIVOS LTDA ÉPP 619 00.720.129/0001-74 873,00 0,00650,00 Sim

6 ANDREIA DE SOUZA R. ALVES EVENTOS 4Ò4 25.237.379/0001-89 ‘873,75 807,00 24,15 Sim

7 EMPORlp EVENTUALL LTDA 599 49.286.066/0001-89 873,75 4,08839,90 Sim

8 D MARIA ARBITRAGEM SERVIÇOS E 868 28.800.338/0001-47 870,00 3,58870,00 Sim

9 MARCOS FONSECA 902 43,765.067/0001-20 873,75 873,75 0,43 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) MENum Documento

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

LOTE 2 - ADJUDICADO -27/02/2025 11:04:02

Lote 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: JG Marca: ARBITRAGEM Modelo: ARBITRAGEM

Descrição: Serviços de arbitragem (por jogo) para Futebol Suíço, incluindo 02 (dois) árbitros e 01 (um) mesário com transporte e

alimentação incluso no valor. Arbitragem devidamente federada ou filiada à entidade de classe reconhecida.

Quantidade: 85 Valor Unit: 269,00 Valor Total: 22.865,00

CLASSIFICAÇÃO
Dif.(%) MERazão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final

758 24.669.403/0001-96 562,00 Sim1 JK EVENTOS ESPORTIVOS DE 269,00

Sim2 ANDREIA DE SOUZA R. ALVES EVENTOS 268 25.237.379/0001-89 562,25 270,00 0.37

3 PROSOCCER GESTÃO ESPORTIVA LTDA 807 43.871.976/0001-42 560,89 28.43 Sim346.75

3.24 Sim755 45.811.792/0001-12 562,25 358,004 BALAX EVENTOS LTDA

1 de 4Gerado em: 27/02/2025 11:04:03
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821 50.464.193/0001-00 562,25 399,99 11.73 Sim5 50.464.193 EDNEIA MICRQNI

067 00.720.129/0001-74 562,00 12,50 Sim6 SFM'EVENTOS ESPORTIVOS LTDA EPP 450,00

828 49.286;066/0001-89 562,257 EMPORIO EVENTUALL LTDA 539,90 19,98 Sim

8 D ,MARIA ARBITRAGEM SERVIÇOS E 105 28.800,338/0001-47 560,00 3,72560,00 Sim

118 43.765.067/0001-20 562,25 0,409 MARCOS FONSECA 562,25 Sim

DESCLASSIFICADOS

Num Documento Oferta Inicial Dlf.(%) MERazão Social Oferta Final

INABILITADOS

Num Documento Oferta Inicial Dif.(%) MERazão Social Oferta Final

LOTE 3 - ADJUDICADO -27/02/2025 11:04:02

Lote 3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Marca: ARBITRAGEM Modelo: ARBITRAGEMItem: 1 Unidade: JG

Descrição: Serviços de arbitragem (por jogo) para Futsal, incluindo 02 (dois) árbitros e 01 (um) mesário com transporte e alimentação
incluso no valor. Arbitragem devidamente federada ou filiada à entidade de classe reconhecida.

Valor Unit.: 234,00Quantidade; 115 Valor Total: 26.910,00

CLASSIFICAÇÃO
Num Documento Oferta InicialRazão Social Oferta Final Pif.(%) ME

637 24.669.403/0001-96 599,001 JK EVENTOS ESPORTIVOS DE 234,00 Sim

146 45.811.792/0001-12 599,502' BALAX EVENTOS LTDA 235,00 0,43 Sim

3 ANDREIA DE SOUZA R. ALVES EVENTOS 387 25.237.379/0001-89 599,50 270,00 14.89 Sim

4.PROSOCCERGESTAO.ESPORTIVALTDA 599 43.871.976/0001-42 579,17 338,75 25,46 Sim

200 50,464.193/0001-00 599,505 50.464.193 EDNEIA MICRONl 399,99 18,08 Sim

6 SFM EVENTOS ESPORTIVOS LTDA EPP 024 00.720.129/0001^74 599,00 450.00 12,50 Sim

7 EMPORIO EVENTUALL LTDA 788 49.286.066/0001-89 599,50 569,90 26.64 Sim

357 28.800.338/0001-47 595,008 D MARIA ARBITRAGEM SERVIÇOS E 595,00 4,40 Sim

427 43.765.067/0001-20 599,509 MARCOS FONSECA 599,50 0,76 Sim

DESCLASSIFICADOS

RazãoSocial Num Documento Oferta Inicial Oferta Finai Dlf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

LOTE 4 - ADJUDICADO - 27/02/2025 11:04:03
Lote 4

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: JG Marca: ARBITRAGEM Modelo: ARBITRAGEM

Descrição: Serviços de arbitragem (por jogo) para Esporte a definir, incluindo 02 (dois) árbitros e 01 (um) mesário com transporte e
alimentação incluso no valor. Arbitrágerh devidamente federada ou fiíiada à entidade de classe reconhecida^
Quantidade: 45 Valor Unit: 241,00 Valor Total: 10.845,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final DIf.(%) ME

1 JK EVENTOS ESPORTIVOS DE 038 24.669.403/0001-96 532,00 241,00 Sim

2 BALAX.EVENTOS LTDA 444 45.811.792/0001-12 532,50 242.00 0,41 Sim

3 PROSOCCER GESTAO ESPORTIVA LTDA 544 43.871.976/0001^2 528,32 265,00 9,50 Sim

Gerado em: 27/02/2025 11:04:03 2 de 4
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4 ANDREIA DE SOUZA R. ALVES EVENTOS 790 25.237.379/0001-89 532,50 270,00 1,89 Sim

5 50.464.193 EDNEIA MICRON! 481 50.464.193/0001-00 532,50 399,99 •48.14 Sim

6 SFM EVENTOS ESPORTIVOS LTDA EPP 617 00.720.129/0001-74 532,00 450,00 12.50 Sim

7 EMPORIO EVENTUALL LTDA 862 49.286.066/0001-89 532,50 509,90 13.31 Sim

8 D MARIA ARBITRAGEM SERVIÇOS E 594 28.800.338/0001-47 530,00 530,00 3,94 Sim

9 MARCOS FONSECA 622 43.765.067/0001-20 532.50 532,50 0,47 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

LOTE 5 - ADJUDICADO - 27/02/2025 11:04:03

Lote 5

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: JG Marca: ARBITRAGEM Modelo: ARBITRAGEM

Descrição: Serviços de arbitragem (por jogo) para Vôlei de quadra, a definir incluindo 02 (dois) árbitros e 01 (um) mesário com
transporte e alimentação Incluso no valor. Arbitragem devidamente federada ou filiada à entidade de classe reconhecida.

Quantidade: 30 Valor Unit.: 238,00 Valor Total: 7.140,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final DIf.(%) ME

1 JK EVENTOS ESPORTIVOS DE 286 24.669.403/0001-96 566,00 238,00 Sim

2 BALAX EVENTOS LTDA 443 45.811.792/0001-12 566,67 0.42239,00 Sim

3 ANDREIA DE SOUZA R. ALVES EVENTOS 179 25.237.379/0001-89 566,67 270,00 12,97 Sim

4 50.464.193 EDNEIA MICRONI 145 50.464.193/0001-00 566,67 48,14399,99 Sim

5 SFM EVENTOS ESPORTIVOS LTDA EPP 597 00.720.129/0001-74 566,00 15,00460,00 Sim

6 PROSOCCER GESTÃO ESPORTIVA LTDA 454 43.871.976/0001-42 566,67 519,50 12,93 Sim

7 EMPORIO EVENTUALL LTDA 747 49.286.066/0001-89 566,67 539,90 3,93 Sim

8 D MARIA ARBITRAGEM SERVIÇOS E 933 28.800.338/0001-47 564,00 4,46 Sim564,00

9 MARCOS FONSECA 0,47749 43.765.067/0001-20 566,67 566,67 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social D[f.(%) MENum Documento Ofeila FinalOferta Inicial

3 de 4Gerado em: 27/02/2025 11:04:03
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PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKl DOS SANTOS

Gerado em: 27/02/2025 11:04;03 4 de 4
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PIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ ■
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA
PIEN

Protocolo N9 2173/2025

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante; Secretaria Municipal de cultura

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve apresentação de recurso.

Piên, 27 de Fevereiro de 2025.

EduardVÈ)/^ iski

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136

Protocolo: 2173/2025

Objeto: "registro de preços, de empresa especializada em arbitragem pára utilização nos
campeonatos municipais".
Modalidade: Pregão eletrônico r\° 007/2025
Requerente: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

Parecer Jurídico

Reiatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório na

modalidade prégão na forma eletrônica n° 007/2025, cujo objeto é "registro de preços de

empresa especializada em arbitragem para utilização nos campeonatos municipais", conforme

requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração

de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

O Decreto de n.o 24/2024 efetuou a nomeação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, ha fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma, e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 27 de fevereiro de 2025, através da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve apresentação de recurso, e, por isso o objeto da licitação foi adjudicado pelo

Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo o processo para .análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vísiumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 10 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", inciso II do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a. Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramentò de licitantes

è análise dé certidões quanto a veracidade e vigência.
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Rua Amazonas, 373

Centro, Plên • PR
83.860-000PIEH PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA (41) 3632-1136

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme á regra

do edital de convocação; a verificação da adequação do preço ao valor praticado no rhercado, ó

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo ã qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, não houve apresentação de recurso, e, portanto o pregoeiro adjudicou o

objeto da licitação aos vencedores do certame.

Destarte, não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no

decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela

regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de

homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos Itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogadO' no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor^ destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisórió final.

É 0 parecer. S.M.J

Piên, 27 de fevereiro de 2025.

VA--

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N" 007/2025, o qual
tem como objeto a “Registro de Preços de Empresa especializada em Arbitragem p^a
utilização nos Campeonatos Municipais promovidos pela Secretaria de Esporte, Cultura
e Lazer”, e ADJUDICA ó objeto em favor da seguinte empresa:

JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 24.669.403/0001-96, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portai da transparência, resultando no valor total de R$ 115.120,00 (cento
e quinze mil e cento e vinte reais).

Piên/PR, 05 de março de 2025.

Maicon Gi^kopf
Prefeito Mímicipal
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resultando no valor total de R$ 115.120,00 (cento e quinze mil e cento
e vinte reais).

Piên/PR, 27 de fevereiro de 2025. Piên/PR, 05 de março de 2025.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Eu, Suzani Seldel Pinheiro convocado (a) pelo Edital n° 05/2025,
residente e domiciliado na Rua Graciliano Ramos, 54, Ponte Alta,

Piên/PR, portador da cédula de identidade civil com RG/CPF n®

10347379-9/PR e CPF 037.769.189-50 venho mui respeitosamente
requerer final de lista da vaga de PROFESSOR TEMPORÁRIO
conforme classificação obtida no Processo Seletivo 01/2024.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiilçador:55A3D97C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N" 005/2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRONlCO N® 005/2025, o qual tem como objeto a “Registro de

Preços para eventual aquisição de pneus e câmaras de ar para veículos
da fi-ota municipal, em atendimento as Secretarias Mtmicipais", e
ADJUDICA 0 objeto em favor da seguinte empresa:

BENÍCIO PNEUS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

39.535.062/0001-33, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

236.528,00 (duzentos e trinta e seis mil e quinhentos e vinte e oito

reais).
CPX DISTRIBUIDORA S/A, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n® 10.158.356/0001-01, vencedora dos iteiis conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando.no valor total de R$

89.100,00 (oitenta e nove mil e cem reais).
FG COMERCIO DE PNEUS EIRELl, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n® 17.234.948/0001-04, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de RS 62.360,00 (sessenta e dois mil e trezentos e sessenta reais).

GAMA PNEUS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

55.623.647/0001-61, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de RS

31.839,72 (trinta e um mil e oitocentos e trinta e nove reais e setenta e

dois centavos).

MAGBA E-COMMERCE LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n® 55.695.599/0001-17, vencedora dós itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

99.485,11 (noventa e nove mil e quatrocentos e oitenta e cinco reáis e

onze centavos).

MÜLTIQUALITY COMERCIO DE PNEUMÁTICOS LTDA.

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 40.362.307/0001-57,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 49.740,00 (quarenta e

nove mil e setecentos e quarenta reais).
RODÓKAS COMERCIO DE PNEUS, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 53.389.965/0001-84, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 29.925,00 (vinte e nove mil e novecentos e vinte ê cinco

reais).
SCHWAB COMÉRCIO DE PNEUS LTDA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob 0 n® 09.505.958/0001-09, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil).
TEREZA PNEUS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

01.179.914/0001-24, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

125.285,60 (cento e vinte e cinco mil e duzentos e oitenta e cinco reais

e sessenta centavos).

SUZANI SEIDEL PINHEIRO

Publicadopor:
Márcia Zigovski

Código Idendficador:F0C3CD9B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 277, DE 05 DE MARÇO DE 2025

PORTARIA N® 277, DE 05 DE MARÇO DE 2025.

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO

APURATÓRIO.

O Prefeito Mimicipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, DC da Lei Orgânica
Municipal,

RESOLVE:

Art. 1® Instaurar processo administrativo apuratório em atenção ao
Memorando n® 019/2025 da Secretaria de Saúde.

Art. 2® Nomear as pessoas abaixo relacionadas para comporem a

Comissão Processante;

I - Claudinei de Siqueira;
II - Cristiano Quadros;
in - José Luiz de Barros;
IV - Mirian Balan de Oliveira;

V - Kátia Rejane Nenevê.

Art. 3° A escolha do Presidente e do Secretário da Comissão, de

acordo como Art. 3° da Portaria n® 441/2018, se dará por escolha feita
pelos 5 (cinco) membros, que escolherão entre seus pares.

.Art. 4® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

-Piên/PR, 05 de março de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código ldentífícador:5DB9DD67

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N® 007/2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas ,atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRONlCO N* 007/2025, o qual tem como objeto a “Registro de

Preços dê Empresa especializada em Arbitragem para utilização nos
Campeonatos Municipais promovidos pela Secretaria de Esporte,

Cultura e Lazer”, é ADJUDICA o objeto em favor da seguinte
empresa:

Piên/PR, 05 de março de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 24.669.403/0001-96,vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:0B2F0AC5
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 046/2025
PREGÃO ELETRÔNICO 007/2025

PROTOCOLO 2173/2025

No dia^seis do mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 007/2025, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo
com 0 disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Plên, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador dã Carteira de Identidade RG 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no GPF/MF sob o n°. 080.xxx.589-xx, neste ato assistido pela Procuradoria
Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n^ 11Í206/PR e em conjunto com
Secretária Municipal de Esporte, Cultura e lazer Sra. Adriana de Fátima Fragoso Bueno Franco,
portadora do CPF n° 014.xxx.989-xx e o DETENTOR DA JK EVENTOS ESPORTIVOS DE

ARBITRAGEM LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°

24.669.403/0001-96, com endereço na Rua: Luiz Franca, 892, Cajuru, Curitiba/PR Cep: 82900-

250, fone: (41) 3267-5442, (41) 99974-7158, e-mail: contabilidadenardeIli@gmail.com; neste ato
representada por José Euripedes Barbosa, inscrito no CPF sob 280.xxx.739-xx.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de Preços de Empresa especializada em Arbitragem para utilização nos

Campeonatos Municipais prornovidos pela Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conformetabéía em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Équiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem conio para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N^ 007/2025 e seus anexos, bem

como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento

a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,

bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO N» 007/2025.

2.2. Em eventos realizados dentro do Município em Ginásios/Campós/Quadras em horários

estabelecidos pela Secretária de Esporte, Cultura e Lazer estabelecidos na nota de empenho.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de

entrega.

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega.2.4.

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de, Referência e na proposta.

1
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Os bens poderâo ser rejeitados, no otdo ou em parte, Inclusive antes do recebimento2.5.

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (Três) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 052.6.

(cinco) dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do2.7.

recebimento da nota fiscal pu instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do materiai e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro2.8.

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma2.9.

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e2.10.

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Executar os serviços relacionados ao objeto deste contrato com qualidade, eficiência e

regularidade, cumprindo integralmente as determinações do Contratante e garantindo o

atendimento aos padrões técnicos exigidos,

b) Realizar os serviços diretamente, sendo vedada a subcontratação, salvo com autorização
expressa e prévia do Contratante, desde que respeitados os requisitos contratuais e legais. O

descumprimento desta cláusula poderá acarretar a rescisão contratual e aplicação de penalidades,

c) Prestar os serviços para os quais apresentou proposta, sendo vedado, durante a vigência do
contrato, recusar-se à execução sem justificativa aceita formalmente pelo Contratante,

d) Realizar as atividades contratadas sob a supervisão e orientação técnica da Secretaria de

Esporte, Cultura e Lazer, obedecendo às normas e padrões técnicos definidos no Termo de

Referência ou no Edital de Licitação,

e) Comprovar, antes do início dos serviços e sempre que solicitado, que a arbitragem
disponibilizada é devidamente federada ou filiada à entidade de classe reconhecida, mediante

apresentação do respectivo diploma atualizado, emitido por federação ou associação legalmente
constituída,

f) Apresentar, quando solicitado, toda a documentação necessária ao cumprimento das exigências
contratuais, mantendo regularizadas as obrigações fiscais, tributárias, previdenciárlas e
trabalhistas durante toda a vigência do contrato,

g) No caso de prestação de serviços que demandem o uso de empregados ou colaboradores,

assegurar a plena observância da legislação trabalhista, previdendária e de segurança do
trabalho, incluindo:

g.i) Regularização dos contratos de trabalho dos profissionais envolvidos;
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g.2) Pagamento pontual de salários, encargos sociais, benefícios e outros direitos trabalhistas;

g.3) Apresentação mensal, à Prefeitura Municipal, de comprovantes de quitação de salários,

recolhimento de INSS, FGTS e demais encargos trabalhistas,

h) Arcar integralmente com eventuais responsabilidades civis, trabalhistas, tributárias ou

previdendárias decorrentes da execução do contrato. Isentando o Contratante de qualquer ônus
ou prejuízo,

i) Adotar as providências necessárias para corrigir, em tempo hábil, falhas, defeitos ou
irregularidades na prestação dos serviços, sempre que identificados pelo Contratante ou seus

representantes, sem qualquer ônus adicional ao Contratante,

j) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos np contrato ou cronograma de execução, sob

pena de aplicação de penalidades previstas no contrato e na legislação,

k) Manter total sigilo sobre informações e documentos recebidos no curso do contrato, abstendo-

se de divulgá-los sem prévia autorização do Contratante.

I) Garantir que os profissionais designados possuam qualificação técnica compatível com as

atividades a serem desempenhadas, apresentando, quando necessário, documentação que

comprove a experiência e ceitificações exigidas^

m) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Orgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

n) Responsabllizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa dO'Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

o) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigado de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03.

(três) dias, o produto/serviço com avarias ou defeitos;
P) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

q) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazO previsto,

com a devida comprovação;

r) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

s) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo pardalmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

t) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

u) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais,

v) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura

municipal.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;



I Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

s

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na [ei e neste Contrato
ou ata de registro de preços; •
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;
g) Coordenar e supervisionar a realização dos serviços,
h) Fornecer à contratada todas as informações relacionadas com o objeto do contrato;
i) Efetuar p pagamento na forma e no prazo çonvenclonados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados corno fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETARIA FISCAL

ALECSANDRO LOURENÇO MARTINS - Matrícula:
4766052

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

4.2. A fiscalização de que trata este item não excluí nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibítórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n° 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade corripetente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solidtante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

> DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/pu na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondentè(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
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Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimpüda a obrigação e o efetivo pagamento
(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,
instalação, e outros necessários ao cumprimento integra! do objeto da contratação, inclusive todo
o material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas ira fonte tanto para bens quanto prestação
de serviços, inclusive obras de construção civii, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista
em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.

5.7. Nos termos do aifgo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n,®

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do

extrato, podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidáde,
conforme Lei 14.133/21.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal comò

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Erri caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula dè reajustamento ou repactuação sobre os
preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

da

álea econômica extraordinária havida no mercado,.não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar pôr cancelar a Ata e iniciar
outro

processo íicitatório.
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6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e, 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e.a ampla defesa.
6.8. O reajuste será' realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer 09.002.27.812.0011.2025.33.90.39.00.00

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo 1, Lei
14.133/2021)

8.1. Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133,.de 2021, O'contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para
a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida pára o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidônêo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da iicitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.
8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acirria descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
no 14.133, de 2021);

I)
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8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b" "c", "d" "e" "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h" "i" "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c",
"d" "e", "f", e "g" que justifiquem a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei
no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa:

1 - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e peia inobservância dp prazo
fixado para apresentação,- suplementado ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo

fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou

apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei r\° 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro .de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b"do item'8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a, 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a ,30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração, descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g"do item 8.1, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por csnto) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.® 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.
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8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.°
14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judlcialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do artigo 158 da Lei 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações adminisbrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n^
14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federai. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nps art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de cancelamento/revògação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N» 007/2025;

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 007/2025, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os etrmos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 007/2025.

caso

Piên/PR, 06 de março de 2025.

JQ5E r Assinado deforma
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JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM

LTDA

Detentor da Ata de Registro de Preços

15:45:34-03'00’

MaicorfGros^opf

^.'^feito ]
■gãq^erenciador

ADRIANA DE F>T^GOSO BUENO FRANCO
Secretária de Esporte, Cultura e Lazer

NAI^Y CARÓLIN^E ARAÚJO
/ ProcuraoDfiErJurídica

111206OAB/PR
Decreto n° 06^2021

Uâ. ' ÀlÁtJômc'f0
Testemunhas:

Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurlndo Assinatura
:7

Nome: Aiecsandro Lourenço Martins Assinatura;
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Classificação por Fornecedor

Pregão 7/2025equiplono

Página; 1

Item Produto/Serviço UN Quantidade Status. Marca Modelo Prego Unitário Prego Total Sei

jtsmrcsmmiB

Ig

^t^ij
ARBITRAGEM ARBITRAGEM ,':S92,00??126205 Serviços de

arbitragem (por jogo} para
futebol de campo

JG 80.0000 Classificado1 47.360,00

IpJê:; arsèísisíf££

JG 85.0000 Classtficado ARBITRAGEM ARBITRAGEM I 26~9T0ir1 28206 Serviços de
arbitragem (por jogo) para
Futebol Suíço

22.865,00

7^6.910.00;- ~;
1 26207 Serviços de

arbitragem' (por Jogo) para
Futsal

JG 115.0000 Classificado ARBITRAGEM ARBITRAGEM •>l-r2^g|;^ 26.910,00

SP
1 26208 Serviços de

arbitragem (por jogo) para
Esporte a definir

JG 45.0000 Classificado ARBITRAGEM ARBITRAGEM 10.845,00

:l:ote5^

28209 SerMços de
arbitragem (por jogo) para
Vôlei.de quadra

JG 30.0000 ARBITRAGEM ARBITRAGEM1 Classificado 7.140,00

VALOR tOTAI^ 11S.120.00

Emitido por: «Equiplano».,na versão: 1 06/03/202511:33:55
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Art. 2“ Este Decreto entra em vigor nesta data. Objeto: Aquisição de 51 Unidades de; COLCHÃO INFANTIL
confeccionado em espuma com densidade s-23 e espessura 0,12 cm

tecido liso, com tratamento antiácaro, antifüngico e antialérgico com
capa de çotirvin com zíper medidas: largura 0,70cm, altura 0,12 e
comprimento l,30cm, com certificado do INMETRO.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
Piên, 07 de março de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
CONTRATADA: COMERCIAL GETRIXLTDA

CNPJ: 03.488.409/0001-97

VALOR TOTAL: R$ 6.987,00 (seis mil e novecentos e oitenta e sete

reais)Publiqucrse e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identíf1cador;6D3909Al
AUTORIZAÇÃO: 07/03/2025

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código IdentÍficador:2A0BA286SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

3® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 114/2022

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N® 078/2022
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 009/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 009/2025

3® TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÈN/PR E A
EMPRESA CESAR ALVES DOMINGOS
04040133927.

Pelo presente instrumaito particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público mtemo, inscrito no CNPJ sob n°

76.002.666/0001-40, com, sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. Maicon

Grosskopf, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.xxx.589-xx, residente e

domiciliado em Piên - PR, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n°

111206/PR em conjunto com a Secretária de Educação Sra. Clarice de

Fátima Fragoso, inscrita no CPF sob n® 563.xxx.859-xx, doravante

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro CESAR
ALVES DOMINGOS 04040133927, pessoa juridica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n® 46.972.008/0001-10, Inscrição
Municipal n° 25551 estabelecida à Rua Estrada Poço Frio para Campo
Novo, s/n®, no Bairro Campo Novo em Piên/PR, CEP 83860-000,
fone: 41 99854-9624, representado neste ato pelo Sr. César Alves

Domingos, portador do RG n® 8321568-2 SESP/PR e inscrito no CPF

sob n® 040.XXX.339-XX, doravante denominado simplesmente
CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO

Contrato n® 114/2022, nos termos da Lei n® 8.666/93 e das cláusulas e

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira; Fica acrescido 08 km/dia pelo período de 110

dias letivos até vencimento do contrato 31/07/2025 totalizando 880

Cláusula Segunda: Em razão do acréscimo de quantidade fica

acrescido ao contrato o valor de 3.757,60 (três mil e setecentos e

cinquenta e sete reais e sessenta centavos)

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.

PROTOCOLO: 2569/2025

Objeto: Dispensa emergencial para aquisição de pneus para a

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários.

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
CONTRATADA: GM AUTO PEÇAS LTDA
CNPJ: 12.711.494/0001-00

VALOR: R$ 71.200,00 (setenta e um mil e duzentos reais)
Vencedor dos itens 3,4,5

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: BRUNNQÜELL JV EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ: 42.285.984/0001-44

VALOR; R$ 45.862,00 (quarenta e cinco mil e oitocentos e sessenta e

dois reais)
Vencedor dos itens 1 e 6

ao

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
CONTRATADA: FM PNEUS LTDA

CNPJ: 81.374.845/0001-49

VALOR: R$ 29.708,04 (vinte e nove mil e setecentos e oito reais e

quatro centavos)
Vencedor do item 2

km.

AUTORIZAÇÃO: 07/03/2025
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código IdentÍficador:CB06C655

Piên/PR, 28 de fevereiro de 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 046/2025

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:7C99ECD0

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 007/2025

Objeto: Registro de Preços de Empresa especializada em Arbitragem

para utilização nos Campeonatos Municipais promovidos pela
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer.

ATA 046/2025 - JK EVENTOS ESPORTIVOS DE ARBITRAGEM

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 24.669.403/0001- 96,
vencedora dos. itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 115.120,00 (cento e
quinze mil e cento e vinte reais).

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSADE LiaXAÇÃON® 008/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 008/2025

PROTOCOLO: 2545/2025
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Fiscal Administrativo: ALECSANDRO LOURENÇO MARTINS -

Matriciila: 4766052
PAULO FALCÂDE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

Publicado por:
Vânia Maria Barbieri

Código Identificador:AI EEOC07

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por
mais 1 ano.

Data de assinatura: 06 de março de 2025. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N« 35/2025

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
DECRETO 35/2025

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentíficador:642BB6C7

Autoriza o Executivo Municipal proceder à
abertura de crédito adicional especial suplementar
da Lei n’’.1029/2024 no exercício de 2025.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

Sâo Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e
conforme autorização contida em Lei.

PREFTSrnmAiMtoCfPAL DE PINHAL DE SÃO BENTQ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
CONVOCAÇÃO N® 01/2025

Art. 1“ - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, para o Exercício de 2025 no valor de RS 37.494,50 (Trinta e

sete mil quatrocentos e noventa e quatro reais e cinquenta reais)
conforme anexos:

Art. 2® - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em

conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados

recursos oriundos de anulação de dotação das contas e excesso de

arrecadação e superávit conforme anexos --
Art.3®- Determina o ajuste da Lei n" 829/2021 de 05/07/2021 - Plano

Plurianual .(PPA), e a Lei n® 1007/2024 de 07/05/2024 - Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2025, nas ações
correspondentes

Município de Pinhal de São Bento, em 07 de Março de 2025.

Processo Seletivo Simplificado para desenvolvimento de estágio
remunerado e não. obrigatório junto .ao Muuicípió de Pinhal de

São Bento, PR

CONVOCAÇÃO 01/2025

O Prefeito Municipal Pinhal de Sâo Bento, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições que lhe confere a Lei, e tendo em vista a

Homologação da Classificação Final, do Processo Seletivo
Simplificado n® 01/2025, para Contratação de Estagiários, no

Município de Pinhal de São Bento/ PR;

RESOLVE:
PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
1. Convocar os candidatos descritos a seguir, aprovados e

classificados no Processo Seletivo, Simplificado, aberto pelo Edital n°
01/2025, homologado pelo Edital n® 03/2025 de 25 de fevereiro de

2025, a comparecer no Departamento de Recursos Humanos da

Prefeitura Municipal de Pinhal de Sâo Bento, com sede administrativa

sito à Avenida São Roque, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a

partir da publicação deste Edital, no horário de expediente
compreendido entre 07:30 às 11:30 e 13:00 às 17:0Ò horas:

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identifícador:0A768ED6

SECRETARIA DE SAUDE

DIÁRIA N® 80/2025

ANEXO n DA LEI MUNICIPAL N® 871/2022 LEI MUNICIPAL

N® 1.034/2025 QUE ALTERA O ANEXO I
SOLICITAÇÃO DE VIAGEM

Nível superior • Podagcela

NaüialiaZBag 1"

DADOS DO SOLICITANTE

Nome: Selso Cláudio Burtet Matricula: 321-1

órgão de Lotação: Secretaria Municipal de Saúde Cargo ou função:
Motorista

DADOS DA VIAGEM

Data da Viagem: 27/02/2025 (Saída 05:00 horas)
Destino: Cascavel/PR

Valor de diárias: 116,26
Transporte utilizado: carro oficial

Finalidade da viagem: Levar paciente Valdir Antônio Fantin para
consulta no Hospital de Olhos em Cascavel/PR.
Órgãos/locais a serem vísit^os ou eventos: Hospital de Olhos

Cascavel/PR.

Dotação Orçamentária Liberação Orçamentária: 33.90.14.00.00 F:

303 Cta:2l40

NÍVEL SUPERTOR • Admlnlstratlo

Kaoane de Lhna Sentos I*

NÍVEL SUFERIOR-Outras Liceoeiatura oi árei daeducaçdo

Crífttiana Barccla Carvalho

2. Os candidatos convocados deverão comparecer no Departamento de

Recursos Humanos, mimidos dos seguintes documentos mediante a

apresentação em fotocópia autenticada ou simples, desde que neste
caso, os candidatos apresentem o original para conferência no local da

entrega nos prazos acima descritos;
a) Documento de Identidade (R.G.);
b) Cadastro de Pessoa Física (C.P.É);
d) Comprovante de residência atualizado;
e) Declaração de Matricula expedida pela instituição de Ensino,
f) Conta na Instituição Bancária: “Caixa Econômica Federal ou

Sicoob”.

h) Carteira de Trabalho (necessário para cadástramento E-Social) e
Comprovação de Inscrição no Pis/Pasep.

em

BANCO AGKNCIA CONTA CPh

756 14344-6 13566-6 750.342.209-20

3. O candidato convocado deverá manifestar o interesse ou não a vaga
de estágio no prazo estipulado no item 1, sendo considerado desistente

após este prazo.

Declaro estar ciente das normas previstas na Lei Municipal n°

871/2022, que aprova o regimento das diárias e lei municipal n®
1.034/2025 que altera o Anexo II da Lei Municipal n® 871/2022.

Declaro também epara todos, os fins que são verídicas as informações
prestadas, sem rasuras, nesta solicitação de diária e me responsabilizo
por eventuais equívocos e omissões, sendo que autorizo o desconto

em folha de pagamento de eventuais créditos não gastos e não

ressarcidos ao erário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, 07 de março de 2025

Publique-se
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